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APRESENTAÇÃO 

A ÁGUA E SOLO ESTUDOS E PROJETOS LTDA (CNPJ: 02.563.448/0001-49) vem 

apresentar o RP06 ï Metas, Programas, Medidas Emergenciais dos Planos de Recursos 

Hídricos das Bacias Hidrográficas Litorâneas da Paraíba, em conformidade com o Termo de 

Contrato FERH nº 0011/2021, firmado entre a empresa, denominada CONTRATADA, e a 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MEIO 

AMBIENTE ï SEIRH (CNPJ: 12.271.681/0001-01), através do seu órgão gestor, a AGÊNCIA 

EXECUTIVA DE GESTÃO DAS ÁGUAS DO ESTADO DA PARAÍBA ï AESA (CNPJ: 

07.529.125/0001-52), doravante denominada AESA ou CONTRATANTE, cujo objeto é a 

ñELABORA¢ëO DOS PLANOS DE RECURSOS HĉDRICOS DAS BACIAS 

HIDROGRĆFICAS LITORĄNEAS DA PARAĉBAò. 

O presente documento apresenta as metas, programas e medidas emergenciais para o Plano de 

Recursos Hídricos do Litoral Norte, elaborado na Etapa 6 do Plano de Recursos Hídricos das 

Bacias Hidrográficas Litorâneas da Paraíba (PRHBHL). Este produto integra a Fase C do 

projeto. 

É oportuno destacar que este produto foi construído a partir de um diagnóstico realizado sobre 

todo o território das Bacias Hidrográficas do Litoral Norte (BHLN), o que incluiu informações 

obtidas através de diversas fontes, tais como: pesquisas às referências bibliográficas 

disponíveis; consultas aos órgãos detentores de informações de interesse; e visitas técnicas, em 

mais de uma oportunidade, guiadas por servidores da AESA ou de forma isolada com a 

anuência desta Agência. Tais visitas foram realizadas em áreas identificadas no território das 

BHLN que apresentassem problemas relacionados com a quantidade e a qualidade dos recursos 

hídricos de rios, de reservatórios e de poços de água subterrânea. Cabe destacar que os técnicos 

percorreram grande parte da extensão das bacias hidrográficas investigando possíveis impactos, 

diretos e indiretos, nos recursos naturais solo, flora e fauna, que somadas às informações obtidas 

por intermédio de membros do Comitê e de outros stakeholders ï em entrevistas, oficinas de 

trabalho e audiência pública ï permitiram a confecção de um diagnóstico adequado.  

Da mesma forma, para a elaboração do prognóstico ï que também serviu de base para a 

definição das metas e programas ï foi adotada a mesma sistemática na busca de informações, 

de modo a construir um prognóstico aderente à realidade das BHLN. Os dados obtidos foram 

utilizados em simulações matemáticas por intermédio de modelos calibrados, para a área de 
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estudo, considerando os horizontes de curto, médio e longo prazo para os três cenários de 

crescimento adotados.  

Permeando a execução do PRH está o conhecimento de uma equipe técnica multidisciplinar e 

que possui vasta experiência na elaboração de diversos planos de recursos hídricos de bacias 

hidrográficas brasileiras ï continentais e litorâneas. Dessa forma, é importante mencionar que, 

mantidas as devidas reservas, as experiências anteriores foram transportadas para o presente 

plano, contribuindo para a definição das metas, programas e ações emergenciais que buscam 

solucionar ou minimizar os problemas relativos à gestão dos recursos hídricos nas BHLN. 

Por fim, é importante mencionar que o presente produto traz estimativas sumárias dos custos 

para a execução das ações propostas. Todavia, o detalhamento desses custos, bem como o 

programa de investimentos, serão parte integrante do Relatório de Diretrizes para a 

Implementação do PRHBHLN (RP07), conforme previamente acordado entre Contratante e 

Contratada. Essa pequena alteração foi realizada tendo em vista o entendimento de que os 

investimentos a serem feitos são parte fundamental da estratégia de implementação do plano e, 

por esse motivo, esses elementos devem ser abordados no mesmo produto. 

Uma vez construído este plano espera-se que a AESA, apoiada pelo CBH-LN, envide esforços 

dirigidos, unicamente, para a implementação do plano. Dessa forma, nos horizontes de tempo 

estabelecidos, se almeja que os problemas identificados no diagnóstico e no prognóstico 

estabelecido possam ser solucionados, por intermédio dos programas e ações que foram 

detalhados em escala compatível com planos desta natureza. 
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1 INTRODUÇÃO  

O processo de realização de um plano de bacia é definido pela Resolução CNRH nº. 145/2012. 

Após a realização do Diagnóstico e do Prognóstico, deve-se realizar a concepção de um plano 

de ações para atingir o cenário desejado, como definido pelo artigo 13º: 

Art. 13º O Plano de Ações visa a mitigar, minimizar e se antecipar aos 

problemas relacionados aos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, de 

forma a promover os usos múltiplos e a gestão integrada, devendo compreender, 

no mínimo:  

I - Definição das metas do plano; 

II - Ações ou intervenções requeridas, organizadas em componentes, programas 

e subprogramas, com justificativa, objetivos, executor, investimentos, fontes 

possíveis de recursos, prazo de implantação;  

III - prioridades e cronograma de investimentos;  

IV - Diretrizes para os instrumentos de gestão;  

V - Arranjo institucional ou recomendações de ordem institucional para 

aperfeiçoamento da gestão dos recursos hídricos e para implementação das 

ações requeridas;  

VI - Recomendações de ordem operacional para a implementação do plano;  

VII - indicadores que permitam avaliar o nível de implementação das ações 

propostas;  

VIII ï recomendações para os setores usuários, governamental e sociedade 

civil. 

 

O primeiro levantamento de problemas foi realizado na fase de Diagnóstico através de pesquisa 

por meio eletrônico e resgatada na Tabela 1.1. Essa estratégia teve uma baixa adesão: a UPH 

Rio Camaratuba obteve 9 respostas, assim como a UPH Rio Mamanguape, enquanto a UPH 

Rio Miriri obteve 8 respostas. 
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Alguns problemas não foram relatados nas fases posteriores, como a pesca predatória, a 

carcinicultura, as barragens ilegais e a extração de areia. 

Tabela 1.1 - Principais problemas relatados no diagnóstico. 

Principais problemas 

Rio 

Camaratuba 

Rio 

Mamanguape 

Rio  

Miriri  

Abs. % Abs. % Abs. % 

APPs degradadas 7 77,8 8 88,9 7 87,5 

Assoreamento dos rios 7 77,8 8 88,9 7 87,5 

Atividade pecuária 1 11,1 2 22,2 1 12,5 

Baixa oferta de água   2 22,2   

Baixa vazão dos poços artesianos   1 11,1   

Barragens ilegais 1 11,1 2 22,2 1 12,5 

Captação de água irregular / Uso de bombas 3 33,3 2 22,2 2 25 

Carcinicultura   2 22,2 1 12,5 

Conflitos pelo uso da água 2 22,2 5 55,6 1 12,5 

Deficiência nos serviços de abastecimento de água   5 55,6 1 12,5 

Deficiência nos serviços de esgotamento 

sanitário 
6 66,7 7 77,8 4 50 

Deficiência nos serviços de manejo de resíduos 

sólidos 
4 44,4 7 77,8 3 37,5 

Deficiência nos serviços de drenagem urbana 1 11,1 3 33,3 1 37,5 

Dejetos dos animais 3 33,3 3 33,3 3 37,5 

Demandas hídricas muito grandes   1 11,1   

Desmatamento 7 77,8 7 77,8 4 50 

Desperdício de água 1 11,1 1 11,1 1 12,5 

Degradação das nascentes 7 77,8 6 66,7 5 62,5 

Desvio do percurso de rios 1 11,1 1 11,1   

Dificuldade de obtenção da outorga 1 11,1 1 11,1   

Erosão 3 33,3 7 77,8 5 62,5 

Estiagem 1 11,1 2 22,2 1 12,5 

Expansão agrícola desordenada (cana-de-açúcar) 3 33,3 3 33,3 3 37,5 

Expansão agrícola desordenada (outras culturas) 1 11,1 2 22,2 2 25 

Extinção de peixes   2 22,2 1 12,5 

Extração de areia   2 22,2   

Extração de madeira 2 22,2 3 33,3 1 12,5 

Falhas na gestão de recursos hídricos     1 12,5 

Falta de acesso à irrigação 1 11,1     

Falta de ações de Educação Ambiental 7 77,8 6 66,7 5 62,5 

Falta de ações de preservação ambiental 8 88,9 6 66,7 5 62,5 

Falta de água na zona rural   2 22,2   

Falta de assistência do órgão gestor de recursos 

hídricos 
2 22,2 1 11,1   

Falta de fiscalização 3 33,3 3 33,3 2 25 

Falta de iniciativa governamental 3 33,3 2 22,2 2 25 

Falta de investimentos em infraestrutura 3 33,3 4 44,4 1 12,5 

Falta de investimentos em gestão 2 22,2 3 33,3 1 12,5 

Falta de orientação aos produtores rurais 2 22,2 2 22,2   

Faltam estruturas de armazenamento de água 2 22,2 3 33,3   

Impunidade de crimes ambientais 1 11,1 1 11,1   

Má gestão pública 1 11,1     

Mineração 1 11,1 1 11,1   

Óleo de embarcações       

Pesca predatória     1 12,5 

Poços artesianos sem manutenção       
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Principais problemas 

Rio 

Camaratuba 

Rio 

Mamanguape 

Rio  

Miriri  

Abs. % Abs. % Abs. % 

Poluição hídrica 4 44,4 4 44,4 4 50 

Queimadas   1 11,1   

Uso abusivo de agrotóxicos 4 44,4 4 44,4 4 50 

Uso do solo de forma incorreta 1 11,1 2 22,2 3 37,5 

Vetores de doenças   2 22,2 1 12,5 

Não há problemas       

Outros   2 22,2   

Fonte: Elaborado a partir do Formulário de Pesquisa, 2022. 

O capítulo V da Resolução CNRH nº. 145/2012 trata da implementação do plano: 

Art. 14º O Plano de Recursos Hídricos deverá ser orientado por uma estratégia 

de implementação que compatibilize os recursos financeiros com as ações 

previstas, bem como a sustentabilidade hídrica e operacional das intervenções 

previstas. 

Para a definição de metas e da estratégia de implantação do PRHBHLN, foi realizada uma 

Oficina de Planejamento no mês de janeiro de 2023 contando com a participação de 

representantes de diferentes instituições vinculadas à bacia ou ao arranjo institucional de 

interesse para a implementação efetiva do Plano. Foram utilizadas duas metodologias distintas 

para a definição da estratégia e das táticas, considerando a limitação de tempo da oficina.  

1.1 Definição da estratégia 

Para a definição da estratégia foi utilizada uma metodologia de visualização. Os participantes 

da oficina foram convidados a fazer uma apresentação pessoal e responder uma pergunta: Qual 

é o problema central da gestão dos recursos hídricos das bacias litorâneas? 

A partir das respostas, foi montada a Árvore dos Problemas, separando as contribuições entre 

causas, consequências e problema central, de acordo com a Figura 1.1. 
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Figura 1.1 - Árvore dos Problemas. 

 
 

Nessa montagem, a partir do diálogo com o grupo, verificou-se que não havia um problema 

central identificado. Da discussão, foi consensuado que o problema central a ser resolvido pelos 

planos de bacia litorâneas é a FALTA DE VISÃO SISTÊMICA DAS BACIAS . A partir daí, 

o esquema obtido é o apresentado na Figura 1.2. 

Figura 1.2 - Árvore dos problemas na gestão das bacias litorâneas. 

 

Fonte: Elaborado na Oficina de Planejamento, 2023. 
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Então, a estratégia é buscar a visão sistêmica da bacia pelos diferentes atores e pela sociedade, 

de forma a viabilizar a solução dos problemas classificados como consequência. Essa visão 

sistêmica será obtida a partir da resolução dos problemas identificados como causais, que 

deverão fazer parte do plano de ações. Os problemas causais que devem ser atacados pelo 

planejamento são: 

¶ Controle e mau uso dos recursos hídricos; 

¶ Falta de incentivo à preservação; 

¶ Uso e ocupação do solo inadequados; 

¶ Falta de uma visão integrada entre o rio e o aquífero; 

¶ Falta de representatividade dos comitês de bacia; 

¶ Comunicação ineficiente; 

¶ Carência de dados; 

¶ Falta de alinhamento dos planos municipais de saneamento básico com os planos de 

bacia; 

¶ Falta efetivação da educação ambiental; 

¶ Arranjo institucional deficiente; 

¶ Falta de incentivo ao reúso da água. 

Por solicitação do Comitê, uma outra oficina de planejamento foi realizada na cidade de 

Guarabira no mês de março. Essa dinâmica não teve o mesmo objetivo da oficina de janeiro, 

servindo para coletar mais contribuições e observações dos membros do Comitê de Bacia, 

possibilitando uma particularização dos problemas, já que a primeira oficina contou com 

membros dos dois comitês. Nesta oficina, os membros do CBH-LN colocaram os problemas da 

bacia de acordo com o seu ponto de vista (Figura 1.3). 



 

 
  

METAS, PROGRAMAS E 

MEDIDAS EMERGENCIAIS  

21001-ETP6-RP6-N-00-08 

 

14 

Figura 1.3 - Problemas da bacia do Litoral Norte de acordo com os membros do Comitê de bacia. 

 

Fonte: Elaborado na Oficina de Planejamento, 2023. 

Tabela 1.2 - Problemas da bacia de acordo com os membros do CBH-LN. 

Problemas de 

qualidade 

Problemas relacionados 

com o saneamento 

Problemas da gestão 

integrada dos recursos 

hídricos 

Problemas ambientais 

relacionados com os 

recursos hídricos 

Assoreamento dos cursos 

dô§gua 
Falta de tratamento 

Baixa participação do 

poder público municipal  
Falta de mata ciliar 

Rios urbanos degradados 
Lançamento de efluentes 

sem tratamento 

Falta articulação dos 

órgãos ambientais pera 

melhoria do banco de 

dados 

Falta (baixa) educação 

ambiental 

Falta de rede de 

monitoramento em sub-

bacias 

Falta investimento em 

saneamento básico 

Uso indiscriminado dos 

recursos hídricos 

Falta de monitoramento 

das nascentes 

Contaminação 

agrotóxicos e fertilizantes 
Falta de saneamento 

Falta de divulgação dos 

programas de recursos 

hídricos 

Falta de investimento na 

bacia formação e 

recuperação 

Despejo de esgoto nos 

rios 
 

Ineficiência o sistema 

(recursos arrecadados 

devem ser utilizados na 

bacia em projetos) 

Excesso de uso das 

margens dos cursos 

dô§gua 

Poluição impacta 

aquicultura 
 

Falta de conscientização 

da população em geral 

Falta de matas 

ciliares/APP 

Falta de monitoramento 

da qualidade de água 
 

Baixa integração entre 

órgãos ambientais e 
Nascentes degradadas 
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Problemas de 

qualidade 

Problemas relacionados 

com o saneamento 

Problemas da gestão 

integrada dos recursos 

hídricos 

Problemas ambientais 

relacionados com os 

recursos hídricos 

sistema de recursos 

hídricos 

  
Insuficiência da 

fiscalização 

Falta de preservação 

ambiental nas áreas de 

nascentes em território 

   

Falta de incentivo para 

preservação e 

conservação 

Fonte: Elaborado a partir da Oficina de Planejamento, 2023. 

Dos problemas citados (Figura 1.3), a estrutura fundiária muito fragmentada é uma 

característica da bacia a ser considerada no planejamento e não exatamente um problema. Os 

problemas relacionados com o saneamento básico dizem respeito à Política Nacional de 

Saneamento Básico, instituída pela Lei nº. 11.445 de 2007 e alterada pelo Marco Legal do 

Saneamento (Lei nº. 14.026/2020). 

Em relação aos problemas da oficina de janeiro, não é citada a integração entre água superficial 

e água subterrânea, nem a possibilidade de reúso. Em contrapartida, há a citação do 

assoreamento dos cursos de água e o conflito entre o despejo de esgoto e a aquicultura. 

Tabela 1.3 - Comparação entre os problemas levantados nas duas oficinas 

Oficina de janeiro Oficina de março 

Controle e mau uso dos recursos hídricos Uso indiscriminado, insuficiência da fiscalização 

Falta de incentivo à preservação Falta de incentivo para preservação e conservação 

Uso e ocupação do solo inadequados 

Excesso de uso das margens dos cursos dô§gua, falta de 

preservação ambiental nas áreas de nascentes em território 

e falta de mata ciliar 

Falta de uma visão integrada entre o rio e o 

aquífero 
 

Falta de representatividade dos comitês de bacia Baixa participação do poder público municipal 

Comunicação ineficiente 
Falta de divulgação dos programas de recursos hídricos, 

falta de conscientização da população em geral 

Carência de dados 

Falta articulação dos órgãos ambientais pera melhoria do 

banco de dados, falta de monitoramento da qualidade de 

água e falta de rede de monitoramento em sub-bacias 

Falta de alinhamento dos planos municipais de 

saneamento básico com os planos de bacia 
Falta de saneamento 

Falta efetivação da educação ambiental Falta (baixa) educação ambiental 

Arranjo institucional deficiente 
Falta articulação dos órgãos ambientais pera melhoria do 

banco de dados 

Falta de incentivo ao reúso da água  

 Assoreamento dos cursos dô§gua 

 Poluição impacta aquicultura 

Fonte: Elaborado a partir das Oficinas de Planejamento, 2023. 
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Não havendo uma diferenciação significativa entre os problemas causais, manteve-se o 

problema central, ou seja, a correção da FALTA DE VISÃO SISTÊMICA DAS BACIAS é 

a estratégia de atuação. 

1.2 Definição das táticas 

Para a definição das táticas, foi selecionada a Análise Estrutural pela metodologia MICMAC - 

Matriz de Impactos Cruzados - Multiplicações Aplicadas a uma Classificação, de acordo com 

o Manual de Prospectiva Estratégica de Michel Godet. A análise estrutural é um instrumento 

de estruturação da reflexão coletiva. Oferece a possibilidade de descrever um sistema com o 

auxílio de uma matriz que relaciona todos os elementos constituintes desse sistema. Partindo 

desta descrição, o método tem por objetivo fazer emergir as principais variáveis influentes e 

dependentes e, desse modo, as variáveis essenciais à evolução do sistema.  

O método já foi adotado no Brasil, tendo como conclusão de que o método é potencialmente 

pertinente para o processo de auxílio à decisão na gestão dos recursos hídricos, pois permite a 

representação adequada do sistema, evidenciando relações entre variáveis e questões que 

poderiam não ser percebidas caso se optasse por uma abordagem não estruturada de 

representação de sistemas. A análise estrutural é realizada por um grupo de trabalho composto 

por atores e especialistas do domínio considerado, podendo ou não contar com a intervenção 

de consultores externos. As etapas do método são: o recenseamento das variáveis, a descrição 

das relações entre variáveis e a identificação das variáveis-chave.  

As variáveis foram retiradas da Análise Integrada do Diagnóstico, que já foi discutido no âmbito 

do Grupo de Acompanhamento e nas reuniões públicas realizadas, sendo brevemente 

apresentada na oficina. A descrição das relações entre as variáveis é realizada a partir das 

respostas dos participantes a um quadro de dupla entrada denominado matriz de análise 

estrutural (VERGARA & NETO, 2007). As variáveis que foram trabalhadas na oficina foram 

sugeridas pela consultoria e validadas pela plenária. 

¶ Cadastro/outorga de usuários ï até dezembro de 2026, a AESA atinge 100% do cadastro 

de usuários de água de usos não insignificantes, permitindo uma visão mais clara da 

utilização de água superficial e subterrânea das BHL, com tipo de fonte, de intervenção, 

destino da água, volumes utilizados por mês e volume do retorno de efluentes; 

¶ Rede de monitoramento ï até dezembro de 2026, a AESA implanta uma rede de 

monitoramento qualiquantitativo suficiente para o adequado monitoramento da 
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disponibilidade hídrica e classes da água de acordo com a Resolução CONAMA 

nº 357/2005; 

¶ Enquadramento ï até dezembro de 2026 a AESA enquadra os corpos hídricos das bacias 

litorâneas de acordo com os usos pretendidos; 

¶ Cobrança pelo uso da água ï até dezembro de 2026 a AESA implanta a cobrança pelo 

uso da água de acordo com a classe de uso, a quantidade de água e o destino da água; 

¶ Qualidade da Águaï até dezembro de 2026 há a melhora dos parâmetros de Qualidade 

da Água em no mínimo 30% em relação à pior situação encontrada entre 2016 e 2021; 

¶ Armazenamento de Água ï até dezembro de 2026 a AESA implanta uma política 

estadual de reservação de água que permita o atendimento dos usos regularmente 

outorgados com qualidade adequada em anos hidrológicos não caracterizados como de 

seca severa; 

¶ Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) ï até dezembro de 2026, a AESA 

implanta integralmente todos os instrumentos previstos da legislação e estabelece uma 

gestão integrada de recursos hídricos das bacias litorâneas em consonância com o Plano 

Municipal de Recursos Hídricos, o PERH, o Plano de Segurança Hídrica e a Política 

Nacional de Saneamento Básico; 

¶ Universalização do Saneamento ï até 2033, há a universalização do saneamento nos 

principais municípios das bacias litorâneas; 

¶ Uso do solo ï até 2026, a AESA define um zoneamento do uso do solo nas bacias 

litorâneas sob o ponto de vista da disponibilidade de água e dos cenários de Qualidade 

da Água do enquadramento, estabelecendo também as áreas de interesse de preservação 

dos aquíferos e as áreas prioritárias para implantação de Programas de Pagamento por 

Serviços Ambientais; 

¶ Segurança Hídrica ï até 2026, a AESA define os parâmetros de Segurança Hídrica para 

os municípios das bacias litorâneas e da RMJP, definindo as áreas prioritárias para 

preservação, incluindo as áreas de recarga dos principais aquíferos. 

Na Oficina, foram formados quatro grupos, que apresentaram visões diferentes sobre as 

variáveis. As respostas foram avaliadas em separado e depois pela média e pela moda das 

respostas. Comparando as saídas do modelo MicMac para a análise indireta, observa-se que há 

uma distribuição coerente entre as variáveis de acordo com a sua influência, naturalmente com 

algumas discrepâncias entre os grupos. 
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De acordo com a Tabela 1.4 o Cadastro/outorga de usuários de Usuários, a Cobrança pelo Uso 

da Água e o Uso do Solo têm as menores influências dentre as doze variáveis. Assim, seriam 

variáveis situadas nos quadrantes inferiores da matriz MICMAC, sendo dependentes ou 

independentes e por isso, de acordo com os grupos, não devem ser priorizadas no planejamento. 

Já as variáveis Gestão Integrada dos Recursos Hídricos, Educação Ambiental, Enquadramento, 

Rede de Monitoramento, Segurança Hídrica e Universalização do Saneamento foram indicadas 

como as mais influentes pelos quatro grupos, com destaque para a Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos, que é a mais importante para todos os grupos. As três variáveis restantes 

(Comunicação Social, Armazenamento de Água e Qualidade da Água) ficaram em uma posição 

intermediária. Observando os mapas de influência e dependência indireta, tem-se o cenário 

apresentado pela Tabela 1.5.  

Tabela 1.4 - Distribuição das variáveis de acordo com a influência na análise indireta. 

Variáveis Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Moda Média 

Cadastro/outorga de usuários 11 10 12 2 10 10 

Rede de Monitoramento 2 5 9 6 7 5 

Enquadramento 3 4 8 3 4 4 

Cobrança pelo Uso da Água 12 12 10 12 12 12 

Qualidade da Água 7 6 6 5 5 7 

Armazenamento de Água 6 11 7 7 9 9 

Gestão Integrada dos Recursos 

Hídricos 
1 1 1 1 1 1 

Universalização do Saneamento 5 8 3 8 6 3 

Uso do Solo 9 9 11 11 11 11 

Segurança Hídrica 10 3 4 4 3 6 

Educação Ambiental 4 2 2 9 2 2 

Comunicação Social 8 7 5 10 8 8 

Fonte: Elaborado a partir das Oficinas de Planejamento, 2023. 

Tabela 1.5 - Classificação das variáveis. 

Variável Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Moda Média 

Cadastro/outorga de usuários Dependente Independente Independente Ligação Dependente Dependente 

Rede de Monitoramento Motora Motora Independente Dependente Independente Motora 

Enquadramento Ligação Motora Independente Ligação Motora Ligação 

Cobrança pelo Uso da Água Dependente Independente Independente Independente Independente Independente 

Qualidade da Água Independente. Dependente Dependente Independente Dependente Motora 

Armazenamento de Água Motora Independente Independente Dependente Independente Independente 
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Variável Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Moda Média 

Gestão Integrada dos Recursos 

Hídricos 
Ligação Ligação Ligação Ligação Ligação Ligação 

Universalização do Saneamento Ligação Independente Ligação Dependente Dependente Ligação 

Uso do Solo Dependente Independente Independente Independente Independente Independente 

Segurança Hídrica Dependente Ligação Ligação Dependente Ligação Ligação 

Educação Ambiental Motora Motora Motora Independente Motora Motora 

Comunicação Social Independente Independente Motora Independente Independente Motora 

Motoras 3 3 2 0 2 4 

Ligação 3 2 3 3 2 4 

Dependentes 4 1 1 4 3 1 

Independentes 2 6 6 5 5 3 

Fonte: Elaborado a partir das Oficinas de Planejamento, 2023. 

A variável Educação Ambiental é a única que aparece como motora na análise da Moda e da 

Média entre os quatro grupos. As variáveis Segurança Hídrica e Gestão Integrada dos Recursos 

Hídricos têm a classificação como variável de Ligação para a Moda e a Média, sendo que a 

Gestão Integrada dos Recursos Hídricos tem a mesma classificação nos quatro grupos. Ou seja, 

essas duas variáveis são afetadas por outras e por isso servirão como indicadores do avanço do 

Plano. Por outro lado, têm influência em outras variáveis e devem ser priorizadas para execução 

juntamente com as variáveis Motoras. O Enquadramento, pelas notas e critérios utilizados, 

aparece entre Motora e Ligação. Ou seja, seria coerente que sua execução se desse junto com o 

PRHBHLN, já que de acordo com três dos quatro grupos terá uma influência maior do que a 

média sobre outras variáveis.  

A Rede de Monitoramento e a Comunicação Social têm a mesma situação, estão entre ser uma 

variável Independente ou Motora. Por fim, a Qualidade da Água e a Universalização do 

Saneamento ficaram entre Dependente ou de Ligação. 

Pela experiência da Consultora em outros planos e considerando as respostas obtidas, o elenco 

de variáveis que serão priorizadas no planejamento serão sete: 

¶ Variáveis Motoras (prioritárias para o curto prazo) 

o Rede de Monitoramento 

o Enquadramento 
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o Educação Ambiental 

o Comunicação Social 

¶ Variáveis de Ligação (visão de médio prazo) 

o Segurança Hídrica 

o Universalização do Saneamento 

o Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 

Ou seja, considerando que o problema central é a Falta de Visão Sistêmica da bacia, serão 

buscados como resultados do planejamento de médio prazo a Segurança Hídrica, a 

Universalização do Saneamento e a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos. A partir da 

obtenção desses resultados, os atores institucionais a e população das bacias devem 

compreender que isso só foi possível graças a uma política de segurança hídrica, a solução dos 

problemas básicos do saneamento e a uma gestão integrada e eficaz dos recursos hídricos. Para 

isso, serão utilizadas informações geradas por uma Rede de Monitoramento competente e bem 

planejada, por uma política de Educação Ambiental que trabalhe com todos os públicos 

envolvidos, por um plano de Comunicação Social efetivo e por indicativos para um futuro 

processo de Enquadramento dos corpos hídricos, superficiais e subterrâneos.  

Retornando aos problemas causais levantados na primeira parte da oficina, pode-se fazer a 

avaliação dos resultados da MicMac: 

¶ Controle e mau uso dos recursos hídricos ï rede de monitoramento qualiquantitativo 

gerará os dados para a avaliação do uso da água e redução da qualidade; 

¶ Falta de incentivo à preservação ï deve ser tratado na Educação Ambiental e na 

Comunicação Social. Instrumentos econômicos de incentivo à preservação podem ser 

indicados como componentes da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos, a partir do 

princípio beneficiário-pagador já previsto em legislação; 

¶ Uso e ocupação do solo inadequados ï variável considerada como independente, será 

colocada sob observação, com um programa de monitoramento do uso do solo e seus 

reflexos na qualidade e quantidade de água superficial e subterrânea; 

¶ Falta de uma visão integrada entre o rio e o aquífero ï resultados da rede de 

monitoramento e o plano de comunicação social devem levar a análise da integração rio ï 

aquífero à sociedade e aos atores institucionais; 
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¶ Falta de representatividade dos comitês de bacia ï política de educação ambiental e 

plano de comunicação social devem contribuir para uma melhor representatividade dos 

comitês de bacia; 

¶ Comunicação ineficiente ï plano de comunicação social concebido no âmbito do 

PRHBHLN e específico para a gestão dos recursos hídricos; 

¶ Carência de dados ï dados serão coletados por uma rede de monitoramento bem 

estruturada e disponibilizados em um banco de dados concebido para a gestão integrada dos 

recursos hídricos; 

¶ Falta de alinhamento dos planos municipais de saneamento básico com os planos de 

bacia ï universalização do saneamento incorporado no planejamento de recursos hídricos 

e a melhoria da comunicação social, esclarecendo sobre a hierarquia entre o PRHBHLN e 

os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs); 

¶ Falta efetivação da educação ambiental ï política de educação ambiental vinculada à 

gestão integrada dos recursos hídricos concebida dentro do PRHBHLN; 

¶ Arranjo institucional deficiente  ï aprimorar a comunicação social que envolve a 

implementação de ações integradas entre as instituições e gestores, o estímulo à maior 

participação dos órgãos em fóruns e a adoção de mecanismos de cooperação para atingir 

objetivos comuns vinculados à GIRH; 

¶ Falta de incentivo ao reúso da água ï pode ser tratado dentro de segurança hídrica ou por 

instrumentos econômicos de gestão integrada dos recursos hídricos ou até dentro dos 

indicativos da proposta de enquadramento. 

1.3 Definição do cenário de planejamento 

Em relação ao aumento de oferta, a bacia que queremos é compatível com o cenário otimista, 

que inclui a recuperação das nascentes, uma das preocupações mais citadas em todas as 

manifestações coletivas. A recuperação das nascentes também está relacionada com a visão 

integrada entre o aquífero e a água superficial.  

Em relação às demandas, há preocupações com o controle do uso dos recursos hídricos. O uso 

excessivo da água subterrânea já foi identificado como um problema crítico há mais de uma 

década, não sendo possível avaliar a sua evolução pela falta de séries de dados consistentes. O 

cenário de demandas, pelo baixo crescimento da economia previsto para o período, poderia ser 

o tendencial. Mas, considerando a definição do problema central, o cenário otimista é o que 

apresenta a ampliação da capacidade de atuação dos órgãos de gestão dos recursos hídricos, 
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que é o que deve ser adotado. O mesmo ocorre para o cenário de lançamento de efluentes. Esses 

cenários são assim descritos:  

¶ Cenário Otimista da Demanda: Considera a ocorrência do processo de crescimento 

econômica, com ampliação da capacidade de atuação dos órgãos de gestão de recursos 

hídricos e consequente aumento dos recursos para a gestão e implementação de obras de 

infraestrutura hídrica. Estima-se melhoria da eficiência no uso dos recursos hídricos em 

todos os usuários das BHLN, com a adoção de sistemas de usos modernos e mais 

econômicos. 

¶ Cenário Otimista da Oferta: Recuperação de 1 nascente para cada 10 km² por ano, com 

aumento de 1 L/s por nascente respeitando o número estimado de nascentes por sub-bacia.  

¶ Cenário Otimista de Lançamento de Efluentes: índices crescentes de coleta e tratamento 

dos esgotos sanitários, atingindo 66% no curto prazo, 75% no médio prazo e 100% no longo 

prazo. 

A bacia que queremos tem o fortalecimento da AESA e do Comitê de Bacia, que atuam de 

forma harmoniosa com outros agentes públicos executivos, como a CAGEPA (Companhia de 

Água e Esgotos da Paraíba) e a Secretaria da Infraestrutura e Recursos Hídricos (SEIRH). Em 

termos nacionais, atua em conjunto com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), especialmente na manutenção e ampliação da rede de monitoramento hidrológico, 

incluindo a rede de qualidade de água. As obras de infraestrutura hídrica são planejadas e 

operadas de forma a atender os usos múltiplos da água e elevar o índice de segurança hídrica. 

Os usos de água têm um controle efetivo para permitir a determinação da eficiência destes usos, 

podendo ser um critério para a revisão dos valores da cobrança pelo uso da água. A melhoria 

da eficiência é induzida pela AESA, seja através de restrição de outorga, seja por critérios de 

bonificação na cobrança pelo uso da água, mas a adoção é iniciativa dos usuários a partir de um 

plano de comunicação social e de um programa de educação ambiental. Entre as possibilidades 

de aumento da eficiência, é implantada uma política de reúso da água, especialmente na 

indústria por utilizar predominantemente a água subterrânea. 

O uso do solo tem seu redirecionamento a partir da comunicação social e da educação 

ambiental, mas também por políticas de incentivo à proteção das áreas de recarga dos aquíferos 

e recuperação das nascentes. Os planos municipais de saneamento são discutidos frente aos 

cenários do plano de recursos hídricos, harmonizando os investimentos previstos para atingir a 

universalização do saneamento no prazo definido pela política nacional de saneamento básico. 
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A rede de monitoramento hidro climatológica é ampliada, permitindo uma compreensão mais 

detalhada da bacia, hoje muito dependente de dados da estação João Pessoa, conforme relatado 

no Diagnóstico. A nova rede inclui monitoramento de vazões, volumes dos reservatórios 

principais, qualidade da água bruta superficial e subterrânea com parâmetros adequados aos 

usos da água e do solo da bacia e monitoramento dos níveis dos diferentes aquíferos regionais.  

Para isso, o sistema de outorga deve ser incrementado, permitindo a localização e tipificação 

dos usos da água de forma fidedigna e atualizada em tempo real, de forma a possibilitar a 

realização do balanço oferta-demanda de forma contínua, sendo os resultados confrontados com 

os dados obtidos na rede de monitoramento. No curto prazo, é realizada a proposta de 

enquadramento dos recursos hídricos em classes de qualidade, permitindo a identificação de 

conflitos entre usos e qualidade da água e a definição de novas ações para respeitar os limites 

definidos na Resolução CONAMA nº. 357/2005 e atendimento dos usos prioritários. 

1.4 Vinculação do plano de bacia com os objetivos do desenvolvimento 

sustentável 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram definidos durante a Cúpula das 

Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015. Os 17 objetivos e 

169 metas formam uma agenda global a ser cumprida até 2030. Cada país deve fazer as 

adaptações que entender necessárias para a sua implantação, assim como pode destacar metas 

e indicadores que não são coerentes com a sua realidade específica. Os ODS Brasil podem ser 

acessados através da página https://odsbrasil.gov.br/. As metas identificadas com letras são 

específicas de cada país.  

Esses objetivos são relevantes para os recursos hídricos por várias razões: 

¶ Os ODS incentivam uma abordagem integrada para a gestão dos recursos hídricos, 

considerando a interconexão entre água, saneamento, energia, saúde, agricultura e 

outros setores destacando a importância de abordagens holísticas e integradas; 

¶ Os ODS enfatizam a importância da segurança hídrica, ou seja, garantir o acesso 

equitativo à água potável e saneamento básico para todos, que inclui o fornecimento de 

água limpa e segura, a gestão sustentável dos recursos hídricos, a redução da poluição 

da água e a proteção dos ecossistemas aquáticos; 

¶ Os ODS destacam a importância da conservação e uso sustentável dos ecossistemas 

aquáticos através da promoção da recuperação de ecossistemas degradados; e 
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¶ Os ODS incentivam a participação ativa de diferentes partes interessadas, incluindo 

governos, setor privado, sociedade civil e comunidades locais, na gestão dos recursos 

hídricos, promovendo a colaboração e o estabelecimento de parcerias para a 

implementação de ações e projetos que visam alcançar metas relacionadas à água. 

Os 17 objetivos globais são: 

¶ Objetivo 1: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 

¶ Objetivo 2: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição 

e promover a agricultura sustentável; 

¶ Objetivo 3: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas 

as idades; 

¶ Objetivo 4: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos; 

¶ Objetivo 5: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 

¶ Objetivo 6: Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para 

todos; 

¶ Objetivo 7: Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à 

energia para todos; 

¶ Objetivo 8: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos; 

¶ Objetivo 9: Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva 

e sustentável e fomentar a inovação; 

¶ Objetivo 10: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 

¶ Objetivo 11: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis; 

¶ Objetivo 12: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

¶ Objetivo 13: Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus 

impactos; 

¶ Objetivo 14: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos 

marinhos para o desenvolvimento sustentável; 

¶ Objetivo 15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e 

reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade; 
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¶ Objetivo 16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 

¶ Objetivo 17: Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para 

o desenvolvimento sustentável. 

Figura 1.4 - Objetvos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. 

 

Fonte: ONU, 2015a. 

De forma ampla, a gestão de recursos hídricos tem vinculação com praticamente toda a Agenda 

2030, mas na leitura das 169 metas, 45 ou 26,6% podem ser destacadas como as que têm relação 

com um planejamento de bacia hidrográfica. Na distribuição entre os ODS, apenas dois não 

têm relação direta ou indireta com o planejamento de recursos hídricos em uma bacia de 

domínio estadual, o Objetivo 7: Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 

acessível à energia para todos e o Objetivo 10: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre 

eles. 

O ODS 6 - Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos e 

o ODS 15 - Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir 

de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da 

terra e deter a perda de biodiversidade, são os que têm maior número de metas relacionadas ao 

PRHBHLN. 
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Tabela 1.6 - Metas por ODS referentes a PRHBHLN. 

ODS Quantidade de metas relacionadas ao PRHBHLN  

Objetivo 1 2 

Objetivo 2 1 

Objetivo 3 2 

Objetivo 4 1 

Objetivo 5 1 

Objetivo 6 8 

Objetivo 8 2 

Objetivo 9 2 

Objetivo 11 6 

Objetivo 12 3 

Objetivo 13 4 

Objetivo 14 1 

Objetivo 15 8 

Objetivo 16 2 

Objetivo 17 2 

Total de metas 45 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

Um plano de bacia hidrográfica que leva em conta os ODS se beneficia ao alinhar-se com uma 

agenda global de sustentabilidade, integrando a gestão dos recursos hídricos com outras 

dimensões do desenvolvimento. Isso fortalece a eficácia e a eficiência do plano, uma vez que 

considera os desafios e oportunidades relacionados à água em uma perspectiva mais ampla. 

Além disso, um plano de bacia que incorpora os ODS é mais propenso a receber apoio e 

financiamento de fontes internacionais e nacionais, uma vez que está alinhado com as 

prioridades globais e os compromissos assumidos pelos governos em relação aos ODS. 

As 45 metas que a Consultora entende que devam ser relacionadas com os Planos de Bacia de 

dominialidade estadual, considerando as variáveis táticas e os problemas causais identificados, 

são apresentadas na tabela a seguir. 

Tabela 1.7 - Metas relacionadas com o Plano das Bacias do Litoral Norte. 

Metas ODS 
Variáveis táticas do 

Plano de Bacia 
Problemas causais 

1.4 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, 

particularmente os pobres e vulneráveis, tenham direitos 

iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a 

serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e 

outras formas de propriedade, herança, recursos 

naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços 

financeiros, incluindo microfinanças 

Segurança Hídrica 
Controle e mau uso 

dos recursos hídricos 

1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e 

daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a 

exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos 

relacionados com o clima e outros choques e desastres 

econômicos, sociais e ambientais 

Segurança Hídrica Carência de dados 
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Metas ODS 
Variáveis táticas do 

Plano de Bacia 
Problemas causais 

2.4 Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção 

de alimentos e implementar práticas agrícolas 

resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, 

que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a 

capacidade de adaptação às mudanças climáticas, às 

condições meteorológicas extremas, secas, inundações e 

outros desastres, e que melhorem progressivamente a 

qualidade da terra e do solo 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Falta de incentivo ao 

reúso da água 

3.3 Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, 

tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, 

e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e 

outras doenças transmissíveis 

Universalização do 

Saneamento 

Falta de alinhamento 

dos planos municipais 

de saneamento básico 

com os planos de 

bacia 

3.9 Até 2030, reduzir substancialmente o número de 

mortes e doenças por produtos químicos perigosos, 

contaminação e poluição do ar e água do solo 

Uso do Solo 
Uso e ocupação do 

solo inadequados 

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram 

conhecimentos e habilidades necessárias para promover 

o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, 

por meio da educação para o desenvolvimento 

sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos 

humanos, igualdade de gênero, promoção de uma 

cultura de paz e não violência, cidadania global e 

valorização da diversidade cultural e da contribuição da 

cultura para o desenvolvimento sustentável 

Educação Ambiental 
Falta efetivação da 

educação ambiental 

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres 

e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos 

os níveis de tomada de decisão na vida política, 

econômica e pública 

Comunicação Social 
Comunicação 

ineficiente 

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a 

água potável e segura para todos 
Segurança Hídrica 

Falta de alinhamento 

dos planos municipais 

de saneamento básico 

com os planos de 

bacia 

6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene 

adequados e equitativos para todos, e acabar com a 

defecação a céu aberto, com especial atenção para as 

necessidades das mulheres e meninas e daqueles em 

situação de vulnerabilidade 

Universalização do 

Saneamento 

Falta de alinhamento 

dos planos municipais 

de saneamento básico 

com os planos de 

bacia 

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo 

a poluição, eliminando despejo e minimizando a 

liberação de produtos químicos e materiais perigosos, 

reduzindo à metade a proporção de águas residuais não 

tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e 

reutilização segura globalmente 

Universalização do 

Saneamento 

Falta de alinhamento 

dos planos municipais 

de saneamento básico 

com os planos de 

bacia 

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do 

uso da água em todos os setores e assegurar retiradas 

sustentáveis e o abastecimento de água doce para 

enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente 

o número de pessoas que sofrem com a escassez de água 

Universalização do 

Saneamento 

Controle e mau uso 

dos recursos hídricos 

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos 

recursos hídricos em todos os níveis, inclusive via 

cooperação transfronteiriça, conforme apropriado 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Arranjo institucional 

deficiente 

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas 

relacionados com a água, incluindo montanhas, 

florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Falta efetivação da 

educação ambiental 
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Metas ODS 
Variáveis táticas do 

Plano de Bacia 
Problemas causais 

6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o 

apoio à capacitação para os países em desenvolvimento 

em atividades e programas relacionados à água e 

saneamento, incluindo a coleta de água, a 

dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento 

de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reúso 

Universalização do 

Saneamento 

Arranjo institucional 

deficiente 

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades 

locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento 

Universalização do 

Saneamento 

Falta de 

representatividade 

dos comitês de bacia 

8.4 Melhorar progressivamente, até 2030, a eficiência 

dos recursos globais no consumo e na produção, e 

empenhar-se para dissociar o crescimento econômico da 

degradação ambiental, de acordo com o Plano Decenal 

de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, 

com os países desenvolvidos assumindo a liderança 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Arranjo institucional 

deficiente 

8.9 Até 2030, elaborar e implementar políticas para 

promover o turismo sustentável, que gera empregos e 

promove a cultura e os produtos locais 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Arranjo institucional 

deficiente 

9.1 Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, 

sustentável e resiliente, incluindo infraestrutura regional 

e transfronteiriça, para apoiar o desenvolvimento 

econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso 

equitativo e a preços acessíveis para todos 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 
Carência de dados 

9.2 Promover a industrialização inclusiva e sustentável 

e, até 2030, aumentar significativamente a participação 

da indústria no setor de emprego e no PIB, de acordo 

com as circunstâncias nacionais, e dobrar sua 

participação nos países menos desenvolvidos 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Falta de incentivo ao 

reúso da água 

11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e 

sustentável, e as capacidades para o planejamento e 

gestão de assentamentos humanos participativos, 

integrados e sustentáveis, em todos os países 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Falta efetivação da 

educação ambiental 

11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o 

patrimônio cultural e natural do mundo 
Educação Ambiental 

Falta efetivação da 

educação ambiental 

11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de 

mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes e 

substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas 

causadas por elas em relação ao produto interno bruto 

global, incluindo os desastres relacionados à água, com 

o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação 

de vulnerabilidade 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Uso e ocupação do 

solo inadequados 

11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per 

capita das cidades, inclusive prestando especial atenção 

à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros 

Educação Ambiental 

Falta de alinhamento 

dos planos municipais 

de saneamento básico 

com os planos de 

bacia 

11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais 

positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, 

reforçando o planejamento nacional e regional de 

desenvolvimento 

Comunicação Social 

Falta de alinhamento 

dos planos municipais 

de saneamento básico 

com os planos de 

bacia 
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Metas ODS 
Variáveis táticas do 

Plano de Bacia 
Problemas causais 

11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de 

cidades e assentamentos humanos adotando e 

implementando políticas e planos integrados para a 

inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a 

desastres; e desenvolver e implementar, de acordo com 

o Marco de Sendai para a Redução do Risco de 

Desastres 2015-2030 (ONU, 2015b), o gerenciamento 

holístico do risco de desastres em todos os níveis 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Falta de alinhamento 

dos planos municipais 

de saneamento básico 

com os planos de 

bacia 

12.2 Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso 

eficiente dos recursos naturais 
Uso do Solo 

Uso e ocupação do 

solo inadequados 

12.8 Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os 

lugares, tenham informação relevante e conscientização 

para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em 

harmonia com a natureza 

Educação Ambiental 
Falta efetivação da 

educação ambiental 

12.b Desenvolver e implementar ferramentas para 

monitorar os impactos do desenvolvimento sustentável 

para o turismo sustentável, que gera empregos, promove 

a cultura e os produtos locais 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 
Carência de dados 

13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação 

a riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais 

em todos os países 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 
Carência de dados 

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas 

políticas, estratégias e planejamentos nacionais 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 
Carência de dados 

13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização 

e a capacidade humana e institucional sobre mitigação, 

adaptação, redução de impacto e alerta precoce da 

mudança do clima 

Educação Ambiental 
Falta efetivação da 

educação ambiental 

13.b Promover mecanismos para a criação de 

capacidades para o planejamento relacionado à mudança 

do clima e à gestão eficaz, nos países menos 

desenvolvidos, inclusive com foco em mulheres, jovens, 

comunidades locais e marginalizadas 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Arranjo institucional 

deficiente 

14.1 Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a 

poluição marinha de todos os tipos, especialmente a 

advinda de atividades terrestres, incluindo detritos 

marinhos e a poluição por nutrientes 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos 

Uso e ocupação do 

solo inadequados 

15.1 Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e 

uso sustentável de ecossistemas terrestres e de água doce 

interiores e seus serviços, em especial florestas, zonas 

úmidas, montanhas e terras áridas, em conformidade 

com as obrigações decorrentes dos acordos 

internacionais 

Uso do Solo 
Uso e ocupação do 

solo inadequados 

15.2 Até 2020, promover a implementação da gestão 

sustentável de todos os tipos de florestas, deter o 

desmatamento, restaurar florestas degradadas e 

aumentar substancialmente o florestamento e o 

reflorestamento globalmente 

Uso do Solo 
Uso e ocupação do 

solo inadequados 

15.3 Até 2030, combater a desertificação, restaurar a 

terra e o solo degradado, incluindo terrenos afetados 

pela desertificação, secas e inundações, e lutar para 

alcançar um mundo neutro em termos de degradação do 

solo 

Uso do Solo 
Uso e ocupação do 

solo inadequados 
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Metas ODS 
Variáveis táticas do 

Plano de Bacia 
Problemas causais 

15.5 Tomar medidas urgentes e significativas para 

reduzir a degradação de habitat naturais, deter a perda 

de biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar a 

extinção de espécies ameaçadas 

Uso do Solo 
Falta de incentivo à 

preservação 

15.8 Até 2020, implementar medidas para evitar a 

introdução e reduzir significativamente o impacto de 

espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e 

aquáticos, e controlar ou erradicar as espécies 

prioritárias 

Uso do Solo 
Falta de incentivo à 

preservação 

15.9 Até 2020, integrar os valores dos ecossistemas e da 

biodiversidade ao planejamento nacional e local, nos 

processos de desenvolvimento, nas estratégias de 

redução da pobreza e nos sistemas de contas 

Uso do Solo 
Falta de incentivo à 

preservação 

15.a Mobilizar e aumentar significativamente, a partir de 

todas as fontes, os recursos financeiros para a 

conservação e o uso sustentável da biodiversidade e dos 

ecossistemas 

Enquadramento 
Falta de incentivo à 

preservação 

15.b Mobilizar recursos significativos de todas as fontes 

e em todos os níveis para financiar o manejo florestal 

sustentável e proporcionar incentivos adequados aos 

países em desenvolvimento para promover o manejo 

florestal sustentável, inclusive para a conservação e o 

reflorestamento 

Uso do Solo 
Falta de incentivo à 

preservação 

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 

transparentes em todos os níveis 
Comunicação Social 

Arranjo institucional 

deficiente 

16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 

participativa e representativa em todos os níveis 
Comunicação Social 

Falta de 

representatividade 

dos comitês de bacia 

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o 

desenvolvimento sustentável 
Comunicação Social 

Arranjo institucional 

deficiente 

17.18 Até 2020, reforçar o apoio à capacitação para os 

países em desenvolvimento, inclusive para os países 

menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento, para aumentar significativamente a 

disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais e 

confiáveis, desagregados por renda, gênero, idade, raça, 

etnia, status migratório, deficiência, localização 

geográfica e outras características relevantes em 

contextos nacionais 

Comunicação Social 
Arranjo institucional 

deficiente 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

De acordo com o IPEA, a redação para a meta 13.2 no Brasil é: Integrar a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima (PNMC) às políticas, estratégias e planejamentos nacionais. Esta meta 

busca internalizar a preocupação com as mudanças climáticas e inseri-la na elaboração das 

políticas públicas em âmbito nacional. A principal política nacional relacionada a esta meta é a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima ï Lei nº 12.187/2009. Há ainda o Plano Nacional 

sobre mudança do Clima ï Decreto nº 6.263/2010. A Lei nº 12.187/2009 prevê a elaboração de 

Planos Setoriais com a inclusão de ações, indicadores e metas específicas de redução de 

emissões e mecanismos para a verificação do seu cumprimento. Portanto, embora a proposta 
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de adequação da meta não difira significativamente da redação original da ONU, ela torna a 

meta mais focada e concreta ao especificar o papel do PNMC. 

Sobre os ODS, destaca-se a Plataforma ODS Paraíba (Figura 1.5), desenvolvida pelo 

Laboratório de Economia e Matemática Aplicada (LEMA) da Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB). 

Figura 1.5 - Índice de Desenvolvimento Sustentável por objetivos. 

 

Fonte: Plataforma ODSPB, 2022. 

O LEMA desenvolveu um Índice de Desenvolvimento Sustentável (IDS) seguindo a 

metodologia adotada para o monitoramento dos países. Para a obtenção deste IDS são 

considerados os indicadores para os quais há informação disponível. Por isso, há discrepância 

entre o número de metas atualmente utilizado pela plataforma (54 metas) em relação ao total 

de metas da Agenda 2030 do Brasil (169). A Plataforma ODSPB também apresenta as 
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informações consolidadas pelas regiões geoadministrativas da Paraíba (Figura 1.6), mas 

observa-se que o recorte das bacias hidrográficas é distinto.  

No caso das BHLN, interessariam as Regiões Geoadministrativas Campina Grande, 

Mamanguape e Guarabira, mas que também englobam outras duas bacias hidrográficas ï rio 

Paraíba e rio Curimatau, além do rio Guaju. Um avanço importante seria a obtenção dos IDS 

para o recorte de bacias hidrográficas, unidades territoriais definidas pela Lei nº 9.433/1997, 

permitindo a produção e a leitura dos indicadores em escala hidrográfica. 

Figura 1.6 - Regiões Geoadministrativas da Paraíba.  

 

Fonte: IDEME, 2011. 

1.5 Divisão das bacias litorâneas norte 

A área de interesse, denominada Bacias Hidrográficas do Litoral Norte (BHLN), é constituída 

por três principais bacias hidrográficas: a bacia hidrográfica do rio Camaratuba, a bacia 

hidrográfica do rio Mamanguape e a bacia hidrográfica do rio Miriri (Figura 1.7). As três bacias 

totalizam uma área de contribuição de 4.597,1 km², englobando um total de 51 municípios da 

Paraíba. 
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Figura 1.7 - Localização das bacias hidrográficas do Litoral Norte e apresentação de seus principais cursos de 

água. 

 

1.6 Recursos da cobrança pelo uso da água 

A cobrança pelo uso da água no estado da Paraíba é definida em 2012, sendo efetivada em 

2015, mas a cobrança nas BHLN foi aprovada ainda em 2008. 

De acordo com o Decreto Estadual nº 33.613/2012 os tipos de usos passíveis de cobrança são: 

¶ Irrigação e outros usos agropecuários; 

¶ Piscicultura intensiva e carcinicultura; 

¶ Abastecimento; 

¶ Setor do Comércio; 

¶ Lançamento de esgotos e demais efluentes; 

¶ Indústria; e 

¶ Agroindústria. 

Os valores da cobrança seguem os mesmos desde junho de 2011 (Figura 1.8), quando houve a 

aprovação da Resolução do CERH que estabeleceu critérios e valores para cobrança de água 

bruta no Estado. 
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Figura 1.8 - Valores da cobrança na Paraíba. 

 

Fonte: SANTOS, 2022. 

De acordo com a Figura 1.9, a arrecadação prevista para as BHLN teria por base um universo 

de cerca de 430 usos outorgados, sendo 63 pagantes. A previsão de arrecadação anual superaria 

R$ 760 mil (Figura 1.10). Deste valor, a bacia do Mamanguape representaria 64%, a do Miriri, 

30% e a do Camaratuba os restantes 6% (Figura 1.10 e Figura 1.11). 

Figura 1.9 - Previsão de arrecadação em 2011. 

 

Fonte: AESA, 2011. 
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Figura 1.10 - Previsão de arrecadação anual em 2011. 

 

Fonte: AESA, 2011. 

Figura 1.11 - Simulação de arrecadação por bacia. 

 

Fonte: Adaptado de AESA, 2011. 

No entanto, a arrecadação entre 2021 e 2022 (Tabela 1.8) não atingiu esse valor na bacia do 

Mamanguape e pouco superou nas bacias do Miriri e Camaratuba, mesmo passando 10 anos da 

previsão inicial, mostrando que há uma estagnação nas outorgas desde 2011, houve uma 

superestimativa da cobrança em 2011, as regras propostas não estão sendo obedecidas ou estão 

sendo aplicados coeficientes de redução não considerados anteriormente.  
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Tabela 1.8 - Valores arrecadados entre 2021 e 2022. 

Usos Camaratuba Miriri  Mamanguape 

Abastecimento R$ 2.508,82 R$ 2.007,17 R$ 25.024,21 

Agroindústria R$ 15.457,97 R$ 1.069,41 R$ 30.722,41 

Carcinicultura R$ 2.905,72 R$ 1.115,34 R$ 28.548,93 

Indústria  R$ 57.111,60 R$ 456,15 

Irrigação R$ 26.784,00 R$ 174.788,58 R$ 98.513,94 

Lançamento efluentes    

Efluentes CAGEPA   R$ 72.129034 

Abastecimento CAGEPA R$ 7.971,60  R$ 213.491,34 

Total R$ 55.628,11 R$ 236.092,10 R$ 468.886,94 

Fonte: AESA, 2023d. 

Da mesma forma, entre 2015 e 2021, a bacia do rio Mamanguape arrecadou cerca de R$ 2 

milhões (média de R$ 250 mil anuais), a do Miriri R$ 1 milhão (média de R$ 125 mil anuais) 

e a do Camaratuba R$ 250 mil (média de R$ 32,5 mil anuais). A maior parte do pagamento tem 

origem na irrigação, quando consideradas as três bacias em conjunto (R$ 1,3 milhão), seguida 

do abastecimento realizado pela CAGEPA (R$ 1,1 milhão) e a indústria (R$ 0,3 milhão) 

(Figura 1.12). 

Figura 1.12 - Valores arrecadados entre 2015 e 2021. 

 

Fonte: SANTOS, 2022. 
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Figura 1.13 - Valores arrecadados pelas bacias do Miriri, Mamanguape e Camaratuba entre 2015 e 2021. 

 

Fonte: AESA, 2022. 
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O valor a ser cobrado é definido pela seguinte uma equação: 

ὠὥὰέὶ Ὕέὸὥὰ ὅέὦὶὥëὥ ὑȢὖȢὠέὰόάὩ 

Onde K representa um conjunto de coeficientes de características específicas (adimensional), P 

é o preço unitário para cada tipo de uso (R$/m³, Figura 1.8) e volume é o volume anual 

outorgado (m³). Ou seja, se não houver medição do volume utilizado, a arrecadação pode ser 

menor ou maior do que o definido pela outorga. 

1.7 Avaliação de usos prioritários 

A Lei n° 9.433/97, que cria a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), define a água 

como bem público e dotado de valor econômico, destacando a prioridade do consumo humano 

em situações de escassez. Além disso, estabelece seis princípios fundamentais para a gestão dos 

recursos hídricos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 

dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do 

Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

Para bacias de dominialidade estadual, deve-se, portanto, garantir que as outorgas atendam ao 

interesse público, gerem valor econômico e respeitem a prioridade do consumo humano em 

momentos de escassez. Colocados na perspectiva de bacia hidrográfica, os fundamentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos guardam uma lógica coerente, pela qual uma nova 

outorga deve atender o interesse público (fundamento I), ter um interesse econômico (II) e estar 

sujeita a uma interrupção ou limitação em situação de escassez (III). Não há usos menos 

importantes do que outros (IV), apenas prioritários (III), sempre considerando a unidade 

territorial da bacia (V) e submetidos a decisões descentralizada, com a participação de 

diferentes atores (VI). 
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Os usos prioritários gerais definidos são consumo humano, a dessedentação animal (Artigo 1º) 

e a navegação (Artigo 15). 

Em relação à dessedentação animal, a atividade pecuária é de pequena importância relativa na 

Paraíba em termos de recursos hídricos. De acordo com os dados do IBGE (2023), o cálculo 

para o consumo de água pela metodologia BEDA ï Bovino Equivalente para Demanda de Água 

ï resulta em 1,035 m³/s para todo o rebanho estadual, sendo que grande parte do rebanho está 

registrado nas mesorregiões mais interiores, Sertão Paraibano e Borborema. 

A navegação é citada no Artigo 15: 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial 

ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

I. não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II.  ausência de uso por três anos consecutivos; 

III.  necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, 

inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV. necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V. necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os 

quais não se disponha de fontes alternativas; 

VI. necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo 

de água. 

Não existem estruturas de navegação implantadas na região, com exceção de pequenos 

embarcadouros na região costeira, já sob influência das marés. 

Resta, então, avaliar a prioridade dos usos pelo critério econômico. A quantificação dos valores 

econômicos dos usos da água é discutida pela União Europeia na Diretiva Quadro sobre a água 

(CE, 2000), que tem basicamente os mesmos princípios da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, mas estabelece alguns indicadores e informações que não constam no arcabouço legal 

da gestão das águas no Brasil. Entre eles, a periodicidade da análise econômica da utilização da 

água e a utilização de estratégias para coletar os dados que justifique os custos associados à 

análise econômica. A periodicidade da análise é importante por permitir que sejam tomadas 

decisões de investimentos, o que necessita ter uma estabilidade de decisões por parte do Comitê 

de Bacia, que devem se apoiar em valores consistentes.  Deve-se, porém, considerar que os 

efeitos econômicos de uma atividade frequentemente ultrapassarão os limites da bacia.  
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A valoração econômica da água depende da sua disponibilidade relativa. Em situação de 

abundância hídrica, a água poderia ser considerada como um bem livre, sem valor econômica 

específico. Em cenários de escassez, um aumento de demanda ou um uso que impeça outros 

usos por uma questão de qualidade, desencadeiam conflitos entre diferentes usos e usuários. 

Nestas situações, caracteriza-se um valor econômico para água, que exigirá a atribuição de um 

valor adequado para os diferentes usos envolvidos, buscando-se maximizar os benefícios 

econômicos e sociais com mínima degradação ambiental.  

Uma análise econômica deve determinar o impacto líquido dos usos sobre a economia e 

sociedade, utilizando-se uma base geográfica ampla, que pode ser uma unidade da federação 

ou ainda maiores, como as grandes regiões ou em níveis nacional e global. Uma alternativa 

possível é a utilização da Matriz Insumo-Produto e os multiplicadores resultantes desta, para 

trás e para frente. 

O trabalho de Cavalcante (2018) traz os multiplicadores a montante e a jusante de diversos 

setores econômicos paraibanos. 

O multiplicador a montante (Figura 1.14) corresponde ao efeito de quanto um aumento na 

produção de um determinado setor pode gerar em incremento na produção de toda a economia. 

A atividade agropecuária, por exemplo, para cada aumento de R$ 1 milhão na produção gerou 

um aumento de R$ 1,622 milhões na economia paraibana em 2006 e de R$ 1,702 milhões em 

2014. Dentre os setores analisados, o que tem maior influência a montante é SUIP - Produção 

e distribuição de eletricidade gás, água, esgoto e limpeza urbana em 2014. 
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Figura 1.14 - Multiplicadores a montante dos setores econômicos da Paraíba. 

 

Fonte: Cavalcante, 2018. 

Já o multiplicador a jusante (Figura 1.15) expressa o quanto determinado setor pode estimular, 

como ofertante, os demais setores ao ter um incremento em sua produção. A Indústria de 

Transformação, por exemplo, tem potencialmente um grande efeito a jusante: para cada 

R$ 1 milhão de incremento em sua oferta poderia gerar R$ 6,838 milhões em 2014. 

Figura 1.15 - Multiplicadores a jusante dos setores econômicos da Paraíba. 

 

Fonte: Cavalcante, 2018. 

Para verificar a relação entre o uso da água e o valor econômico vinculado, pode-se utilizar os 

critérios adotados pelo ONS (2005) para o setor industrial (Figura 1.16). 
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Figura 1.16 - Parâmetros de uso da água, em m³ por dólares americanos, para o setor industrial. 

 

Fonte: ONS, 2005. 

1.7.1 Cálculo pelo valor econômico 

Com os índices disponíveis, pode-se calcular o impacto a jusante dos diferentes usos de água 

na economia paraibana a partir da definição da demanda. 

1.7.1.1 Agropecuária 

Para calcular o volume de água por hectare, fez-se a consideração de uma unidade animal 

bovina por hectare, o que representaria um consumo de água em bovino equivalente de 50 litros 

por dia ou 18,25 m³/ano. O valor de produção da pecuária Paraíba em 2017, de acordo com os 

dados do Censo Agropecuário de 2017, foi de 236 milhões de reais e a área ocupada com 

pastagens naturais e plantadas foi de 31,7% da área total, que era de 3,4 milhões de hectares. 

Esses valores resultam em R$ 218,96 por hectare e R$ 12,00/m³.  

Para o cálculo da irrigação, adotou-se a cultura de maior expressão, que é a cana-de-açúcar.  

De acordo com a EMBRAPA (2016), a irrigação da cana-de-açúcar (Saccharum spp.) é 

praticada principalmente sob duas modalidades: a primeira, que é predominante, constitui-se 
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na aplicação de duas a três lâminas de 60 mm a 70 mm apenas na fase inicial de seu 

desenvolvimento.  

Considerou-se uma lâmina de 200 mm de irrigação ou 2.000m³/hectare. DE acordo com a 

FAEPA, Foi considerado uma produção equivalente a R$ 5.325,00 por hectare por ano (UDOP, 

2020), o que resulta em R$ 2,66/m³. 

1.7.1.2 Indústria da transformação 

O cálculo do valor econômico de cada metro cúbico utilizado na indústria da transformação 

pode ser realizado, para fins de decisão da gestão de recursos hídricos, com o valor da indústria 

genérica, que é de 0,02713m³/US$ ou US$ 38,86/m³. Utilizando o dólar médio de 2017, isso 

resulta em R$ 117,66/m³. 

1.7.1.3 Indústria extrativista mineral 

O cálculo do valor econômico de cada metro cúbico utilizado na indústria extrativista mineral 

é calculado de forma similar: 0,13233m³/US$ ou US$ 7,56/m³. Utilizando o dólar médio de 

2017, isso resulta em R$ 24,12/m³. 

1.7.1.4 Setores de comércio e serviços 

Não existem cálculos de consumo para esses setores, mas os consumos e os multiplicadores de 

impacto costumam ser baixos (Figura 1.15). Por estarem prioritariamente nas áreas urbanas, 

são atendidos pelo abastecimento urbano, só sendo possível separar do consumo humano com 

pesquisas mais detalhadas. 

Destaca-se os serviços de alojamento e alimentação, fortemente vinculado ao turismo, com um 

multiplicador de impacto a jusante de 1,218. Valores referenciais para projetos de hotéis 

indicam consumos de 1.500 litros por cia per capita. 

Os valores de gastos per capita de 2024 (R$ 167,22 por dia) foram transformados em dólares e 

novamente para Reais de 2017 (R$ 171,97 por dia), resultando em R$ 114,65/m³. 
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1.7.2 Cálculo dos impactos na economia para frente1 

A partir dos índices e dos multiplicadores, encontra-se a ordem de prioridade de usos pelo 

critério econômico (Tabela 1.9). 

Tabela 1.9 - Impacto econômicos dos diferentes usos da água na Paraíba. 

Setor econômico Índice (R$/m³) Multiplicador para frente  Impacto potencial (R$/m³) 

Indústria da transformação R$117,66 1,684 R$ 198,13  

Indústria extrativista mineral R$ 24,12 6,838 R$ 164,94  

Alojamento e alimentação R$ 114,65 1,218 R$ 139,64  

Agricultura irrigada R$ 2,66 1,69 R$ 4,50  

 

Comparando os multiplicadores, as atividades econômicas que têm melhor eficiência serão a 

indústria da transformação, a indústria extrativa mineral, a pecuária e, por fim, a irrigação. 

Considerando a exigência legal da prioridade do abastecimento humano e da dessedentação 

animal, os usos prioritários seriam: 

1. Abastecimento humano; 

2. Dessedentação animal; 

3. Indústria da transformação; 

4. Indústria extrativa mineral; 

5. Alojamento e alimentação; 

6. Agricultura irrigada. 

 
1 Impacto na economia para frente significa uma alteração no consumo de bens e serviços a partir da produção de 

um bem. No caso, se o uso de uma determinada quantidade de água permite a produção de um bem (industrial, 

agropecuário, serviços), pode-se estimar o ganho na economia estadual que será gerado pelo consumo desse bem 

(para frente), bem como o impacto dele na cadeia de fornecimento de insumos e serviços necessários para a sua 

produção (para trás). Esse impacto é calculado a partir de resultados de pesquisas econométricas de diferentes 

setores da economia e permitem identificar as melhores oportunidades de alocação da água. 
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2 EXIGÊNCIAS DOS TERMOS DE REFERÊNCIA  

De acordo com os Termos de Referência,  

A CONTRATADA deverá propor as metas e as estratégias do Plano. Incorporando o 

elenco de ações que contribuirão para o seu efetivo alcance, visando minimizar os 

principais problemas relacionados aos recursos hídricos e otimizar o seu uso múltiplo 

As metas dos PRHBHL serão classificadas em categorias, em função da relevância e 

da urgência que apresentem, identificando-se horizontes em que serão atingidas. As 

metas deverão ser determinadas e hierarquizadas em consenso com o GTE, sendo em 

seguida levadas a reuniões com os CBHs, ocasião em que serão novamente discutidas, 

avaliadas e aprovadas pelos CBHs. 

Quanto às intervenções propostas, essas serão divididas em programas, projetos e medidas 

emergenciais: 

Têm o objetivo de propor, de forma ordenada, o elenco de ações a serem implementadas 

nas bacias nos horizontes do Plano, traduzidas em programas, projetos e em medidas 

emergenciais, que deverão contribuir para o alcance das metas e estratégias 

estabelecidas para otimizar o uso sustentável dos recursos hídricos, numa perspectiva 

de proteção e conservação dissolução e recurso. 

As intervenções deverão ser selecionadas em função das metas estabelecidas, como 

respostas às necessidades identificadas nas bacias e tendo em conta os seguintes 

aspectos: 

i. A sustentabilidade hídrica das intervenções; 

ii.  Os condicionantes legais, financeiros e orçamentários; 

iii.  As ações e planos já existentes ou previstos, considerando-se a articulação 

lógica dos PRHBHL com as demais instâncias de planejamento governamentais 

(nos três níveis) ou privadas, na área de recursos hídricos e afins.  

Elas cobrirão não apenas a infraestrutura de serviços e obras - as intervenções 

estruturais ï mas também todas as ações relacionadas com a melhoria/implementação 

e operacionalização de instrumentos de gestão dos recursos hídricos; os 

desenvolvimentos operacionais e institucionais; o monitoramento quantitativo e 

qualitativo das águas; a automação e o desenvolvimento de tecnologia da informação 

para a gestão, a fiscalização e o controle; as articulações com órgãos públicos e 
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privados; o fomento à gestão participativa qualificada; a qualificação técnica e 

educação ambiental para os gestores e usuários - as denominadas intervenções não 

estruturais. 

As intervenções serão agrupadas segundo sua classificação, em programas e projetos 

integrantes de um Sistema de Classificação de Intervenções (SCI), permitindo que 

sejam agregadas de diversas maneiras, dentre elas por UPH, por rios principais e por 

toda a bacia e por município, segundo as definições deste TDR. As intervenções 

previstas terão suas principais características levantadas para atender todas as fases 

de implantação dos PRHBH. Além disso, as seguintes informações deverão ser 

oferecidas, na forma de planilha ou outro arranjo gráfico, sobre cada intervenção: 

i. Título da intervenção; 

ii.  Código; 

iii.  Escopo; 

iv. Localização: local/rio/bacia/UP /município/; 

v. Enquadramento no SCI (Programa/Subprograma/Projeto); 

vi. Prioridade da meta; 

vii. Objetivo da ação (objetivos que se pretende atingir; enquadramento na meta do 

PRHBH a que se vincula); 

viii.  Breve descrição de como deverá ser levada a termo (resumo das atividades, 

métodos, passos envolvidos); 

ix. Responsável(eis) pela execução e parcerias institucionais possíveis (quem 

executará/coordenará/ participará); 

x. Duração ou prazo de execução; 

xi. Estimativa sumária de custos ano a ano (destacar investimentos em bens e 

equipamentos; despesas com consultores autônomos ou empresas de 

consultoria, serviços especializados; obras; outras despesas); 

xii. Fontes possíveis dos recursos requeridos para cumprimento da intervenção; 

xiii.  Justificativa e objetivos da intervenção; 

xiv. Benefícios esperados e beneficiários; 

xv. Indicações complementares quanto a atividades técnicas e metodologias 

operacionais/executivas a serem adotadas; Recursos (físicos-materiais/ 

equipamentos, licenças, desapropriações e humanos- mão de obra) necessários; 
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xvi. Monitoramento para determinações quantitativas e qualitativas (equipamentos, 

instrumentos, materiais, instalação, programas, modelos e geração de 

informações, mão de obra especializada); 

xvii. Instrumentos administrativos, legais e institucionais; 

xviii. Indicadores para acompanhamento e avaliação de resultados; 

xix. Outros aspectos envolvidos. 

Por fim, além de produzir fichas de cada intervenção estudada, a CONTRATADA 

deverá listar todas as intervenções por município, UPH e rios principais, nível de 

prioridade, rubrica do SCI e pelas combinações desses elementos. 
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3 A AESA NO CONTEXTO DOS PLANOS DAS BACIAS LITORÂNEAS  

A AESA - Agência Executiva de Gestão das Águas da Paraíba - foi criada pela Lei n° 7.779, 

de 07 de julho de 2005, sob a forma jurídica de uma Autarquia, com autonomia administrativa 

e financeira, vinculada à então Secretaria de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente 

e da Ciência e Tecnologia ï SERHMACT. Atualmente, a AESA é vinculada à SEIRH, assim 

como a CAGEPA e mais cinco autarquias ou empresas públicas (Figura 3.1).  

Figura 3.1 - Órgãos vinculados à Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

De acordo com a página da AESA, o organograma apresenta três diretorias e onze gerências, 

conforme a Figura 3.2 e Tabela 3.1. 

S
E

IR
H

AESA

CAGEPA

CEHAP - Companhia Estadual de 
Habitação Popular

ATI - Agência de Transportes 
Intermunicipais

SUPLAN - Superintendência de Obras 
do Plano de Desenvolvimento do 

Estado daParaíba

PBGÁS - Companhia Paraibana de Gás

DOCAS - Companhia Docas da Paraíba
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Figura 3.2 - Organograma da AESA.  

 

Fonte: AESA, 2023a. 

Evidentemente toda a estrutura da AESA (Tabela 3.1) tem importância por si, mas a execução 

dos planos de bacia é mais afeita à área finalística, representada pelas diretorias de 

Acompanhamento e Controle (DEAC) e de Gestão e Apoio Estratégico (DEGAE), com suas 

seis gerências ao total. Da Área Instrumental, representada pela diretoria Administrativa e 

Financeira (DEAF) interessam as Gerências de Planejamento, Orçamento e Finanças, de 

Cobrança e da Tecnologia da Informação. 

Tabela 3.1 - Estrutura Administrativa da AESA. 

Estrutura da AESA 

DIREÇÃO SUPERIOR 

- Diretor Presidente; 

- Diretor Administrativo e Financeiro; 

- Diretor de Gestão e Apoio Estratégico; e 

- Diretor de Acompanhamento e Controle. 

ASSESSORAMENTO 

- Assessoria Jurídica; e 

- Assessoria Técnica. 

ÁREA INSTRUMENTAL  

- Diretoria Administrativa e Financeira - DEAF: 
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Estrutura da AESA 

o Gerência de Administração Geral - GEAG; 

o Gerência de Recursos Humanos - GERH; 

o Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças - GEOF; 

o Gerência de Cobrança - GECOB; e  

o Gerência de Tecnologia da Informação - GETI. 

ÁREA FINALÍSTICA  

- Diretoria de Acompanhamento e Controle - DEAC: 

o Gerência de Monitoramento e Hidrometria - GEMOH; 

o Gerência de Operação de Mananciais - GEOM; e 

o Gerência de Fiscalização - GEF. 

- Diretoria de Gestão e Apoio Estratégico - DEGAE: 

o Gerência de Outorga e Licença de Obras Hídricas - GEOL; 

o Gerência de Cadastro - GECAD; e 

o Gerência Regional de Bacia Hidrográfica IV ï João Pessoa 

Fonte: Elaborado a partir de AESA, 2023a. 

3.1 Projetos da AESA de interesse do Plano de Recursos Hídricos 

Dentre os projetos em execução pela AESA, destaca-se o de Melhoria da Prestação de Serviços 

e da Gestão dos Recursos Hídricos no Estado da Paraíba, conhecido como Projeto de Segurança 

Hídrica do Estado da Paraíba ï PSH/PB, com execução prevista para um período de sete anos, 

com encerramento previsto para 30 de junho de 2026. 

Esse projeto, com orçamento de duzentos e sete milhões de dólares americanos (US$ 207,10 

milhões), tem financiamento do Banco Mundial (US$ 126,9 milhões ou 61,3%) e contrapartida 

da SEIRHMACT (US $ 80,20 Milhões ou 38,7%), tendo por objetivos: 

¶ Fortalecer a gestão integrada dos recursos hídricos; 

¶ Aumentar a confiabilidade do abastecimento de água nas regiões do Agreste e da 

Borborema; 

¶ Aumentar a eficiência operacional dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário na Região Metropolitana de João Pessoa. 

De acordo com o Manual Operacional do PSH/PB, o objetivo superior vinculado à AESA é o 

de realizar a gestão dos recursos hídricos subterrâneos e superficiais no estado da Paraíba, 
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bem como da água originada em bacias hidrográficas localizadas fora do Estado, mas 

transferida através de obras implementadas pelo Governo Federal e, por delegação, pelo 

domínio hídrico da União que se encontra na região de Estado da Paraíba. 

O PSH/PB é dividido em três componentes: 

¶ Componente 1: GIRH (US $ 11,1 milhões) - apoio ao fortalecimento da capacidade 

institucional para o gerenciamento de recursos hídricos, o monitoramento e a previsão 

meteorológica e hidrológica, aumento da resiliência dos sistemas de abastecimento de 

água para eventos relacionados ao clima e redução da vulnerabilidade dos residentes a 

secas e inundações. Tem como subcomponentes: 

o Subcomponente 1.1. Melhorando a Gestão da Água (US $ 7,5 milhões) - 

assistência técnica à AESA para melhorar a capacidade de governança, 

operações e monitoramento de recursos hídricos e a implementação de 

instrumentos de gestão de recursos hídricos, com melhoria dos instrumentos 

de política relativos ao preço da água, à alocação e à gestão da demanda, bem 

como à expansão da rede hidrometeorológica e da capacidade de previsão. 

Serão organizadas atividades de formação para melhorar a capacidade do 

pessoal, bem como a eficácia dos comitês das bacias hidrográficas e outras 

organizações de cidadãos (sociedade civil). 

o Subcomponente 1.2. Gerenciamento de Projetos e Desenvolvimento 

Institucional (US $ 3,6 milhões) ï fortalecimento da capacidade das instituições 

envolvidas na Gestão e Implementação de Projetos, financiamento da Unidade 

de Gerenciamento de Projetos (UGP), localizada na SEIRHMACT - Secretaria 

de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da 

Ciência e Tecnologia. Também apoiará atividades para melhorar a segurança de 

quatro barragens existentes a montante dos sistemas de abastecimento de água 

do Curimataú e Cariri e desenvolverá estudos de pré-viabilidade de barragens 

na Bacia Hidrográfica do rio Piranhas-Açu para aumentar a resiliência climática. 

Por fim, o subcomponente apoiará atividades para fortalecer outras agências 

governamentais envolvidas no setor de água, incluindo a Superintendência de 

Gestão Ambiental (SUDEMA), a Agência Reguladora Estadual da Paraíba 

(ARPB) e a Controladoria Geral do Estado (CGE).  
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¶ Componente 2: Confiabilidade e eficiência dos serviços de água e saneamento 

melhorados (US $ 195,68 milhões) ï aumento da confiabilidade do abastecimento de 

água e a resiliência dos serviços a eventos extremos de seca em regiões com escassez 

de água e redução da contaminação de recursos hídricos escassos na RMJP, através da 

melhoria do sistema de saneamento e melhoria da eficiência operacional do CAGEPA. 

Inclui os seguintes subcomponentes: 

o Subcomponente 2.1. Infraestrutura Hídrica nas Regiões Agreste e Borborema 

(US $ 161,0 milhões) ï financiamento dos sistemas de abastecimento de água 

Transparaíba vinculado ao PISF, composto pelo Sistema de Abastecimento de 

Água do Curimataú e o Sistema de Abastecimento de Água do Cariri, incluindo 

estações de tratamento, adutoras, estações de bombeamento e reservatórios de 

serviço.  

o Subcomponente 2.2. Água e Saneamento na Região Metropolitana de João 

Pessoa (US $ 34,68 milhões) - ajudará a melhorar a capacidade de gestão e a 

eficiência operacional do CAGEPA por meio de assistência técnica, incluindo 

a elaboração de um plano de modernização e o desenvolvimento e 

implementação de um sistema de gestão de riscos ambientais e sociais com 

mecanismos participativos. 

¶ Componente 3: Resposta de Emergência Contingente (orçamento zero) ï apoio das 

atividades de resposta rápida em situação de crise ou emergência, permitindo realocar 

os recursos do empréstimo para obras de reabilitação de emergência, fornecimento de 

equipamentos críticos ou quaisquer outros insumos críticos para garantir a operação 

contínua da infraestrutura e serviços de água e saneamento.  

Outros programas de interesse são o Progestão, a Rede de Monitoramento Hidrometeorológico 

(RHN), o PróComitês, a Sala de Situação e o Qualiágua, sendo todos da ANA. Esses são 

contratos por atingimento de metas pré-estabelecidas, firmados com a AESA, dentro do 

contexto do Pacto pela Governança da Água. 
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Figura 3.3 - Painel do Pacto pela Governança da Água da ANA. 

 

Fonte: ANA, 2024. 

O Estado da Paraíba aderiu ao Progestão - ciclo III por meio do Ofício GG nº 96, de 7 de março 

de 2023. O Quadro de Metas foi aprovado e o contrato foi assinado em 27/06/2023, com período 

de certificação entre 2023 e 2027. Para esse ciclo, os valores máximos anuais subiram para 

R$ 1.400.000,00. Nos outros dois ciclos, o atingimento das metas foi muito alto, quase 

atingindo os 100% na maior parte dos anos, quando receberia R$ 750.000,00 entre 2013 e 2017 

e R$ 1.000.000,00 entre 2018 e 2022, conforme a Figura 3.4. O total recebido nos dois 

primeiros ciclos foi de R$ 8.584.108,70. 

Figura 3.4 - Valores recebidos pela AESA no Programa Progestão entre 2013 e 2022. 

 

Fonte: ANA, 2023a. 

Quanto à aplicação dos recursos, esses foram aplicados na maioria, sendo destacados o aluguel 

de veículos, serviços de informática e contratação de pessoal (Figura 3.5). 
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Figura 3.5 - Aplicação de Recursos do Progestão na Paraíba. 

 

Fonte: ANA, 2023a. 

De acordo com o Relatório Síntese, os principais avanços do PróGestão na Paraíba no segundo 

ciclo foram: 

¶ Implementação da cobrança em todas as bacias do estado e operacionalização plena do 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FERH); 

¶ Delegação, pela ANA, da cobrança nos corpos hídricos de domínio da União nas bacias 

do rio Paraíba e na unidade de gestão do Litoral Norte, o que abrange o Açude Epitácio 

Pessoa, principal manancial da região central do Estado; 

¶ Implementação de um novo fluxo processual de documentos na AESA, que 

praticamente eliminou o passivo de outorgas existentes e deu maior agilidade ao 

processo de recebimento e análise dos pedidos;  

¶ Implantação do Sistema de Informações da AESA com dados sobre outorgas, cobrança, 

fluviometria e pluviometria, qualidade da água, entre outras informações necessárias à 

gestão dos recursos hídricos no estado; 

¶ Realização do primeiro planejamento estratégico próprio, o que resultou na modelagem 

dos principais processos da AESA e na elaboração de um painel de indicadores que 

tornou mais ágil o processo de tomada de decisão, apoiado pelo projeto 

ñAperfei­oamento de ferramentas estaduais de gest«o de recursos h²dricosò fruto de 

parceria da ANA com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ï Ipea; 

¶ Implementação de processos de alocação negociada de água nos reservatórios de 

domínio do estado à semelhança do que é praticado nos açudes de domínio da União; 
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¶ Aperfeiçoamento do atual plano de capacitação, ampliando seu escopo para incluir 

outros entes do sistema tais como, Conselho Estadual e Comitês de Bacia, e parcerias 

com outras instituições para implantar estratégias de capacitação diversificadas, tais 

como curso de especialização. 

A Paraíba permaneceu com a tipologia C de gestão, aprovou o Quadro de Metas junto ao 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos e assinou o contrato Progestão - ciclo III  com a ANA 

em 27 de junho de 2023, definindo para a certificação o período de 2023 a 2027. Essa tipologia 

significa:  

Tipologia C - Balanço qualiquantitativo crítico (criticidade qualitativa ou quantitativa) 

em algumas bacias; usos concentrados em algumas bacias com criticidade 

qualiquantitativa (áreas críticas); conflitos pelo uso da água com maior intensidade e 

abrangência, mas ainda restritos às áreas críticas. 

As metas federativas, que respondem por 50% dos valores possíveis de serem recebidos, são: 

¶ Meta I.1: Integração dos dados de usuários de recursos hídricos ï compartilhamento 

no âmbito do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), por 

meio do Cadastro Nacional dos Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), dos dados 

referentes aos usuários de recursos hídricos de domínio estadual que possuam ato de 

regularização publicado ou tenham sua solicitação indeferida ou que sejam dispensados 

de outorga. Tem por objetivo a melhoria do conhecimento das demandas de recursos 

hídricos para o fortalecimento da gestão integrada das águas de domínio da União e dos 

estados, bem como das águas superficiais e subterrâneas. 

¶ Meta I.2: Capacitação em recursos hídricos ï elaboração e implementação de planos 

de capacitação para os sistemas estaduais de recursos hídricos. Tem por objetivo 

promover o planejamento das ações de capacitação nos estados, de acordo com suas 

metas de gestão específicas, com vistas a contribuir para o aperfeiçoamento da atuação 

dos gestores estaduais e ampliar e qualificar o envolvimento social nas instâncias 

participativas. 

¶ Meta I.3: Contribuição para difusão do conhecimento ï fornecimento das 

informações sobre a situação da gestão das águas solicitadas ao estado para subsidiar a 

elabora­«o do Relat·rio ñConjuntura dos Recursos H²dricos no Brasilò. Tem por 

objetivo contribuir para o conhecimento da situação dos recursos hídricos em escala 

nacional. 
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¶ Meta I.4: Prevenção de eventos hidrológicos críticos ï operação adequada dos 

sistemas de prevenção a eventos críticos, com adequado funcionamento das plataformas 

de coleta e transmissão de dados hidrológicos, bem como pela disponibilização de 

informações aos órgãos competentes. Tem por objetivo garantir a operação das salas de 

situação e das redes de monitoramento automáticas implantadas nos estados. 

¶ Meta I.5: Atuação para Segurança de Barragens ï cumprimento de exigências 

relativas à implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). 

Tem por objetivo a observância dos dispositivos legais e normativos da PNSB e do 

Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

¶ Meta I.6: Monitoramento hidrológico - coleta, integração e divulgação dos dados 

provenientes das estações das redes estaduais de monitoramento hidrológico, junto ao 

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH). Tem como 

objetivo prover o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) 

de dados produzidos pelas entidades responsáveis pelas redes estaduais de 

monitoramento hidrológico. 

¶ Meta I.7 ï Fiscalização de usos de recursos hídricos - fortalecimento e integração das 

ações de fiscalização e do monitoramento de usos da água, por meio do estímulo à 

organização institucional e legal do setor responsável pela implementação das ações de 

fiscalização de uso dos recursos hídricos, bem como do aperfeiçoamento de 

procedimentos e estabelecimento de ações integradas visando o planejamento e 

execução das atividades de fiscalização, a estruturação e operacionalização de processos 

de obtenção de dados primários por meio do monitoramento e acompanhamento 

contínuo de usos de recursos hídricos de domínio estadual, em bacias hidrográficas a 

serem priorizadas. Tem como objetivo fortalecer e promover ações integradas de 

fiscalização de uso de recursos hídricos, por meio do desenvolvimento, harmonização e 

aperfeiçoamento de procedimentos e normativos relacionados às atividades de 

fiscalização e monitoramento dos usos de recursos hídricos, além do desenvolvimento 

e integração de tecnologias aplicadas, bem como do fortalecimento institucional e 

estruturação técnica para realização das atividades de fiscalização. 

Cada uma dessas metas tem um peso definido no contrato de metas (Tabela 3.2). 

Tabela 3.2 - Metas federativas e seu peso na liberação de recursos do Progestão. 

Meta Peso Descrição 
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Meta I.1: Integração dos dados de 

usuários de recursos hídricos 
7% 

Disponibilização no CNARH e sites institucionais os 

dados consistidos de usos e usuários de recursos hídricos 

regularizados pelo Estado 

Meta I.2: Capacitação em recursos 

hídricos 
7% 

Planejar e avaliar ações de capacitação para o Sistema 

Estadual de Recursos Hídricos e implementar as 

atividades previstas nas programações anuais 

Meta I.3: Contribuição para difusão do 

conhecimento 
8% 

Dados disponibilizados para o Relat·rio ñConjuntura de 

Recursos H²dricos no Brasilò 

Meta I.4: Prevenção de eventos 

hidrológicos críticos 
7% 

Operação dos sistemas de prevenção a eventos 

hidrológicos críticos e manutenção de local e apropriada 

para o funcionamento da Sala de Situação 

Meta I.5: Atuação para Segurança de 

Barragens 
7% 

Disponibilização das informações no SNISB, 

considerando a completude dos dados, regulamentação do 

PNSB, promoção de ações de educação e comunicação e 

ações de fiscalização 

Meta I.6: Monitoramento hidrológico 7% 

Envio de dados hidrológicos no sistema Hidro, 

contemplando o inventário de estações das redes estaduais 

de monitoramento hidrológico e suas respectivas séries 

históricas atualizadas 

Meta I.7: Fiscalização de Uso dos 

Recursos Hídricos 
7% 

Regulamentação ou readequação de normativas 

existentes, planejamento e execução de atividades de 

fiscalização e ações para implementação do 

monitoramento de uso dos recursos hídricos 

Fonte: Elaborado a partir de ANA, 2023b. 

Para as metas estaduais, que respondem pelos restantes 50% ou R$ 700.000,00, foram definidas 

seis prioridades. Dentre elas, organização institucional do sistema de gestão e plano estadual de 

recursos hídricos (R$ 300.000,00 anuais cada uma) foram destacadas. As demais quatro 

(comunicação social e difusão de informações; sistema de informações; outorga de direito do 

uso de recursos hídricos; e fiscalização) tiveram uma previsão de investimento bem inferior, 

com R$ 25.000,00 cada. 
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Figura 3.6 - Qudaro de metas do Ciclo III do Progestão na Paraíba. 

 

Fonte: ANA, 2023b.  

Quanto ao monitoramento hidrometeorológico, existem 125 estações fluviométricas, dais quais 

11 com telemetria (informação a cada 15 minutos) e 17 pluviométricas, das quais 6 com 

telemetria. As estações na Paraíba são operadas e mantidas por meio de um Termo de Execução 

Descentralizada com a CPRM ï Serviço Geológico do Brasil, sendo que a AESA realiza 

manutenção em algumas estações telemétricas. Além disso os reservatórios no estado são 

monitorados por meio de 130 pontos de monitoramento, em parceria com a AESA e CPRM. 

Os valores recebidos e a receber pela Paraíba foram de R$ 2.804.480,08 até 2022, R$ 

3.607.452,74 em 2023 (previsão) e R$ 3.612.268,20 em 2024.  

Em relação ao monitoramento da qualidade de água, a ANA, através da Resolução ANA 

nº 159/2023, criou a segunda fase do Programa de Estímulo à Geração e Divulgação de Dados 

e Informações sobre a Qualidade das Águas (Qualiágua) para apoiar a geração e divulgação de 

dados e informações sobre a qualidade das águas superficiais no Brasil, implementar a Rede 

Nacional de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais (RNQA) e estimular a 

padronização dos critérios e métodos de monitoramento de qualidade de água para tornar essas 

informações comparáveis em nível nacional. Para isso, houve o fortalecimento e estruturação 
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da AESA para a realização do monitoramento sistemático da qualidade das águas. Na primeira 

fase do Qualiágua, o monitoramento iniciou com 56 pontos e finalizou com 70 pontos (Figura 

3.7 e Figura 3.9), atingindo a meta proposta. 

Figura 3.7 - Atingimento das metas no último processo de validação do programa Qualiágua na Paraíba. 

 

Fonte: ANA, 2022a.  

As campanhas de monitoramento buscam determinar 21 parâmetros (Figura 3.8), sendo que a 

meta é considerada atingida com a determinação mínima de 18 destes parâmetros (Figura 3.7). 
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Figura 3.8 - Parâmetros de monitoramento qualitativo do programa Qualiágua na Paraíba. 

 

Fonte: ANA, 2022a.  

 



 

 
  

METAS, PROGRAMAS E 

MEDIDAS EMERGENCIAIS  

21001-ETP6-RP6-N-00-08 

 

61 

Figura 3.9 - Localização dos setenta pontos de monitoramento do programa Qualiágua na Paraíba.  

 

Fonte: ANA, 2022a.  
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Nas BHLN, são seis pontos monitorados pelo Qualiágua (Figura 3.9 e Figura 3.10), sendo 

quatro na bacia do rio Mamanguape (dois em reservatórios, Araçagi e Saulo Maia), um na bacia 

do rio Miriri e um na bacia do rio Camaratuba:  

¶ 38775000 ï Açude Araçagi; 

¶ 38700000 ï Rio Tinto, rio Camaratuba; 

¶ 38796000 ï Rio Tinto, rio Miriri; 

¶ 38615000 ï Areia, açude Saulo Maia; 

¶ 38795000 ï Mamanguape, rio Mamanguape; 

¶ 38750001 ï Mulungu, rio Mamanguape. 

Figura 3.10 - Rede Nacional de Qualidade de Água - RNQA nas BHLN.  

 

 

Fonte: ANA/ SNIRH, 2023. 

Os valores recebidos pela Paraíba nesse programa foram de R$ 1.487.200,00 até 2022, com 

previsão de R$ 154.000,00 em 2023 e R$ 308.000,00 em 2024. 

O programa Sala de Situação, com o objetivo de apoiar o planejamento e a promoção de ações 

destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de secas e inundações em rios e reservatórios, por 

meio da implementação de ações de integração e modernização das redes hidrometeorológicas 

situados no Estado, foi encerrado com a Paraíba em 2021.  

Por fim, o PróComitês, criado em 2016. Por esse programa, o estado recebe até R$ 500.000,00 

anuais (ou R$ 50.000,00 por comitê instalado), que deverão ser aplicados exclusivamente em 

ações voltadas ao fortalecimento dos comitês de bacias hidrográficas do respectivo estado. O 

objetivo final é estimular a adoção, pelos comitês estaduais, de ações para que a sociedade 
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reconheça os comitês de bacias e conselhos de recursos hídricos como entidades capazes de 

exercer suas funções no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 

e nos sistemas estaduais de recursos hídricos. 

Os valores recebidos até 2022 foram de R$ 735.000,00 até 2022 e R$ 150.000, 00 em 2023, 

sem previsão de recursos parar 2024. 

Para definição de indicadores e metas a ANA trabalha com seis componentes, a saber:  

I. Funcionamento dos comitês, com o objetivo de regular o funcionamento do colegiado 

e sua conformidade documental; 

II.  Capacitação, onde o objetivo é que haja um programa de capacitação continuada; 

III.  Comunicação, com vistas a estruturar ações de comunicação do comitê; 

IV.  Cadastro Nacional de Instâncias do SINGREH, que visa a criar e/ou manter uma base 

de dados e informações completa e atualizada;  

V. Implementação dos instrumentos de gestão, com condições de fornecer subsídios para 

elaboração de Termos de Referência específicos para planos de recursos hídricos e 

enquadramento de corpos dô§gua, entre outros; e 

VI.  Acompanhamento e avaliação da efetividade do Programa. 

Assim, uma das necessidades levantadas pelo CBH-LN já está prevista pelo PróComitês, que é 

o fortalecimento dos comitês de bacia, tanto pelo aumento do reconhecimento do seu papel pela 

sociedade, como pela realização de ações de capacitação que devem ser ofertadas a todos os 

comitês de bacia pela AESA. 

Outro programa de responsabilidade da AESA é o Programa Água Doce ï PAD, que é uma 

ação do Governo Federal e tem por objetivo estabelecer uma política pública permanente de 

acesso à água para o consumo humano em comunidades rurais difusas do Semiárido brasileiro, 

incorporando os cuidados ambientais e sociais na gestão de sistemas de dessalinização. A partir 

de 2011, o Programa Água Doce passou a fazer parte do Programa Água Para Todos, contando 

com recursos do Programa de Segurança Alimentar e Nutricional. A partir de então foram 

implementados os Planos Estaduais do Programa Água Doce, e o programa foi 

institucionalizado por meio de decreto dos governadores, que também instituíram os núcleos 

de gestão e as coordenações estaduais. 

A segunda fase do Programa foi iniciada em 2020 com a atualização dos planos estaduais para 

o período 2020-2029. Em dezembro de 2020 foi concluída a licitação para implantação de 
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sistemas de dessalinização por meio de contratação direta, nos estados de Alagoas, Bahia, 

Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. 

A implementação do programa em cada estado está dividida em três fases: 

1. realização de diagnósticos para definir, por meio de critérios técnicos, testes de vazão, 

análises físico-químicas da água dos poços e caracterização socioambiental das 

comunidades, para identificação das que serão atendidas; 

2. implantação dos sistemas de dessalinização; e 

3. manutenção e monitoramento dos sistemas. 

Embora esse Programa tenha interesse para a segurança hídrica, especialmente pelo 

protagonismo dado às comunidades e as técnicas de tratamento da água, a área de abrangência 

definida por critérios unificados em um Índice de Condição de Acesso à Água no Semiárido 

exclui praticamente todos os municípios das BHLN (Figura 3.11). 

Figura 3.11 - Índice de Condição de Acesso à Água no Semiárido de acordo com o documento base do programa 

Água Doce. 

 

Fonte: MMA, 2010. 
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Assim, a AESA atualmente gerencia recursos de quatro programas diretamente ligados aos 

instrumentos de gestão definidos na legislação, especialmente outorga e sistemas de 

informações, e de ações de monitoramento hidrológico, de qualidade de água, de comunicação 

social e de fiscalização e são relacionados aos objetivos gerais de um plano de recursos hídricos. 

Essa situação favorece uma melhor distribuição dos recursos da cobrança, que podem ser 

destinados a ações de interesse específico das bacias e suas unidades de planejamento. Por outro 

lado, deve-se observar que o projeto do Banco Mundial já se encaminha para a fase final e os 

programas da ANA podem ser descontinuados após o encerramento de cada fase; assim, os 

recursos atualmente existentes têm caráter temporário, considerando-se o horizonte de 

planejamento proposto. 

3.2 Atuação da SEIRH em temas de interesse do Plano de Recursos Hídricos 

Dentre as políticas públicas e áreas de interesse do Plano de Recursos Hídricos que são 

desenvolvidas ou contam com a participação da SEIRH destacam-se as do saneamento básico. 

O estado da Paraíba adotou uma organização por microrregiões de água e esgoto. De acordo 

com o Art. 2° da Lei Complementar nº 168/2021, ficam instituídas as seguintes Microrregiões 

de Água e Esgoto: 

¶ I - do Alto Piranhas; 

¶ II - do Espinharas; 

¶ III - da Borborema; e 

¶ IV - do Litoral. 

Conforme Fundace (2021), a microrregião do Litoral é composta pelos seguintes municípios: 

Alagoinha, Alhandra, Araçagi, Areia, Baía da Traição, Bayeux, Belém, Borborema, Caaporã, 

Cabedelo, Caiçara, Caldas Brandão, Capim, Conde Cruz do Espírito Santo, Cuité de 

Mamanguape, Cuitegi, Curral de Cima, Duas Estradas, Guarabira, Gurinhém, Ingá, Itabaiana, 

Itapororoca, Itatuba, Jacaraú, João Pessoa, Juarez Távora, Juripiranga, Lagoa de Dentro, 

Logradouro, Lucena, Mamanguape, Mamanguape Rio Tinto, Marcação, Mari, Mataraca, 

Mogeiro, Mulungu, Pedras de Fogo, Pedro Régis, Pilar, Pilões, Pilõezinhos, Pirpirituba, 

Pitimbu, Riachão do Poço, Rio Tinto, Salgado de São Félix, Santa Rita, São José dos Ramos, 

São Miguel de Taipu, Sapé, Serra da Raiz, Sertãozinho e Sobrado. 
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Já a microrregião da Borborema inclui os seguintes municípios: Alagoa Grande, Alagoa Nova, 

Alcantil, Algodão de Jandaíra, Amparo, Arara, Araruna, Areial, Aroeiras, Assunção, 

Bananeiras, Baraúna, Barra de Santa Rosa, Barra de Santana, Barra de São Miguel, Boa Vista, 

Boqueirão, Cabaceiras, Cacimba de Dentro, Cacimbas, Camalaú, Campina Grande, Caraúbas, 

Casserengue, Caturité, Congo, Coxixola, Cubati, Cuité, Damião, Desterro, Dona Inês, 

Esperança, Fagundes, Frei Martinho, Gado Bravo, Gurjão, Juazeirinho, Junco do Seridó, Lagoa 

Seca, Livramento, Massaranduba, Matinhas, Maturéia, Montadas, Monteiro, Natuba, Nova 

Floresta, Nova Palmeira, Olivedos, Ouro Velho, Parari, Pedra Lavrada, Picuí, Pocinhos, Prata, 

Puxinanã, Queimadas, Remígio, Riachão, Riachão do Bacamarte, Riacho de Santo Antônio, 

Santa Cecília, Santo André, São Domingos do Cariri, São João do Cariri, São João do Tigre, 

São José dos Cordeiros, São Sebastião de Lagoa de Roça, São Sebastião do Umbuzeiro, São 

Vicente do Seridó, Serra Branca, Serra Redonda, Serraria, Solânea, Soledade, Sossêgo, Sumé, 

Tacima, Taperoá, Teixeira, Tenório, Umbuzeiro e Zabelê. 

A Microrregião possui natureza jurídica de autarquia intergovernamental de regime especial, 

com caráter deliberativo e normativo. Não possui estrutura administrativa ou orçamentária 

própria, sendo que executa ações através das prefeituras e do governo do Estado. Dentre essas 

ações estão o planejamento, a regulação, a fiscalização e a prestação, direta ou contratada, 

dos serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de manejo de 

águas pluviais urbanas. A concentração dos gestores municipais em duas autarquias de alcance 

regional favorece o estabelecimento do diálogo e fixação de metas e procedimentos de interesse 

comum, especialmente na redução de perdas e universalização do tratamento de efluentes.  
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4 ORGANIZAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS  

A partir das definições dos Termos de Referência e do processo de desenvolvimento do 

PRHBHLN, propõe-se organizar o plano em quatro Eixos: Segurança Hídrica, Sustentabilidade 

Ambiental, Gestão Integrada e Sustentabilidade Institucional. Cada Eixo será representado por 

uma cor diferente e dará origem a quatro Agendas, que permitirão um entendimento mais claro 

e rápido do desenvolvimento do Plano e da atuação de cada entidade identificada e 

comprometida com a execução de ações que interessem ao alcance das metas propostas. 

Os Eixos têm vinculação com políticas mundiais ou nacionais, como a Agenda 2030 - Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável, a Política Nacional de Recursos Hídricos, a Política Nacional 

de Meio Ambiente, a Política Nacional de Mudança do Clima, o Marco Legal do Saneamento 

Básico e o Plano Nacional de Segurança Hídrica. Há, ainda, um grupo de Ações Emergenciais, 

que devem ser executadas em um prazo mais curto e que não compõem ou estão em um 

conjunto de ações encadeadas. Assim, o PRHBHLN foi pensado em três etapas: a definição dos 

Eixos, das Ações e das Atividades de forma sequencial (Figura 4.1). 

Figura 4.1 - Lógica de concepção do Plano de Recursos Hídricos. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

As ações são caracterizadas como Programas, Subprogramas ou Projetos, seguindo a orientação 

dos Termos de Referência. Cada Programa pode ter ou não subprogramas, de acordo com o 

grau de complexidade e abrangência territorial ou envolvimento institucional. Cada programa 

ou subprograma será dividido em atividades, que podem ser enquadradas como projetos ou 

como atividades isoladas, também de acordo com a sua complexidade ou abrangência. 

Como não há uma definição clara de plano, programa e projeto, buscou-se uma delimitação 

destes níveis de intervenção, principalmente na área de planejamento de projetos sociais 

(ANDER & IDÁÑEZ, 1997), compatível com a de gestão colegiada de recursos hídricos, de 

EIXO AÇÃO ATIVIDADES
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forma a direcionar as descrições e os arranjos propostos. A partir dessa análise, foram 

consideradas as seguintes definições: 

¶ PLANO  - Um plano delineia as decisões de caráter geral do sistema, as suas grandes linhas 

políticas, suas estratégias, suas diretrizes e define as responsabilidades gerais dos atores. O 

plano tem o sentido específico de sistematizar e compatibilizar objetivos e metas, 

procurando otimizar o uso dos recursos do sistema. Deve, ainda, fornecer referencial que 

permita continuar os estudos setoriais e/ou regionais, com vistas a elaborar programas e 

projetos específicos, dentro de uma perspectiva de coerência interna do sistema e externa, 

em relação ao contexto no qual o sistema se insere. A exequibilidade de um plano está 

condicionada a uma ponderável centralização de decisões e de controle. No presente caso, 

esta centralização deve ser executada pelo arranjo entre a AESA, o Comitê e os órgãos 

licenciadores estadual e municipais. Um plano deve conter os seguintes componentes 

estruturais (ANDER & IDÁÑEZ, 1997): 

a. A síntese dos fatos e necessidades que motivam o plano e a formulação de objetivos;  

b. A formulação da política de prioridades (explicita) e a razão da escolha;  

c. O quadro, ordenado por itens, das mudanças a operar, quanto à expansão de diferentes 

e modalidades do sistema, à estrutura e ao conteúdo dos setores e dos níveis dos 

rendimentos previstos;  

d. O quadro cronológico das metas ou resultados a alcançar ao término do período ou em 

etapas;  

e. Os tipos e a magnitude dos recursos humanos, físicos e instrumentais indispensáveis 

(cronograma dos momentos de disponibilidades); 

f. O volume e a composição das inversões e gastos para todo o período e para cada fase;  

g. A especificação das fontes e/ou modalidades de financiamento;  

h. A previsão de mudanças legais, institucionais e administrativas indispensáveis para a 

viabilidade do plano;  

i. A distribuição das responsabilidades de execução e de avaliação dos resultados. 

¶ AÇÃO DO TIPO PROGRAMA  ï um programa é basicamente um aprofundamento do 

plano: os objetivos setoriais do plano irão constituir os objetivos gerais de cada programa. 

O programa detalha por setor, a política, as diretrizes, as metas e as medidas instrumentais, 

constituindo-se em uma setorização do plano. O programa estabelece o quadro de 

referências dos subprogramas e dos projetos, mas não é apenas um conjunto de projetos, 

pois mostram também a vinculação entre os projetos componentes. Um programa apresenta: 
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a. A síntese de informações sobre a situação a ser modificada com a programação; 

b. A formulação explicita das funções efetivamente consignadas aos atores ligados ao 

programa, com responsabilidades em sua execução; 

c. A formulação de objetivos gerais e específicos e a explicitação de sua coerência com as 

políticas, diretrizes e objetivos do sistema maior, e de sua relação com os demais 

programas do mesmo nível;  

d. A estratégia e a dinâmica de trabalho a serem adotadas para a realização do programa;  

e. As atividades e os projetos que comporão o programa, suas interligações, incluindo a 

apresentação sumária de objetivos e de ação; 

f. Os recursos humanos, físicos e materiais a serem mobilizados para sua realização; 

g. A explicitação das medidas administrativas necessárias para sua implantação e 

manutenção. 

Um subprograma apresenta uma relação explícita com um programa, mas tem uma 

complexidade superior à de um projeto, podendo mesmo incluir um ou mais projetos. No 

entanto, não apresenta a complexidade ou a independência suficiente para assumir um papel 

mais destacado no plano. 

¶ AÇÃO DO TIPO PROJETO  - é o documento técnico que sistematiza e estabelece o 

traçado prévio da operação de uma unidade de ação, sendo a unidade elementar do processo 

sistemático da racionalização de decisões e do próprio processo de avaliação e 

monitoramento do plano e dos programas. Constitui-se da proposição de produção de algum 

bem ou serviço, com emprego de técnicas determinadas e com o objetivo de obter resultados 

definidos. A elaboração de projetos, em geral, acompanha um roteiro predeterminado, o 

qual, geralmente, é definido de acordo com as necessidades e exigências próprias do órgão 

de execução e/ou financiador. Como toda a classificação, há programas que poderiam estar 

em um ou outro eixo, sendo a sua posição definida de acordo com a natureza das instituições 

envolvidas. A relação entre os programas é destacada ao final de cada um, buscando facilitar 

a compreensão da rede de complementariedade e congruência entre as ações. A importância 

de cada programa foi definida anteriormente, como produto da Oficina de Planejamento.  

A Figura 4.2 apresenta a estrutura do PRHBHLN, composta por 14 programas, sete 

subprogramas, 12 projetos e oito ações emergenciais. Para atender aos Termos de Referência, 

cada ação será descrita com a seguinte itemização: (1) Escopo; (2) Justificativa; (3) 

Localização; (4) Enquadramento no SCI; (5) Prioridade da Meta; (6) Objetivo da Ação; (7) 
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Descrição; (8) Responsáveis pela Execução e Parcerias Institucionais; (9) Duração ou Prazo de 

Execução; (10) Considerações sobre os custos; (11) Fontes possíveis dos recursos; (12) 

Benefícios esperados e beneficiários; (13) Monitoramento; (14) Instrumentos administrativos, 

legais e institucionais; (15) Indicadores. Para facilitar a compreensão do texto, foram adotadas 

barras de cores diferentes para cada eixo.
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Figura 4.2 - Estrutura do Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas do Litoral Norte. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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Tabela 4.1 - Resumo das ações por eixo e ODS referencial. 

Eixo Código Ação Classificação Prioridade 
ODS 

referencial 

A ï Segurança Hídrica 

A1 Reúso da Água na Indústria Projeto Média 9 

A2 Redução do Consumo Projeto Média 6 

A3 Redução de Perdas Projeto Média 6 

A4 Reservação Hídrica Projeto Alta 13 

A5 Preservação das Áreas de Recarga Projeto Média 13 

A6 Controle de Aquíferos Programa Média 6 

A7 Mudanças Climáticas Programa Alta 13 

A8 Certificação de Uso Sustentável da Água Programa Alta 6 

B ï Sustentabilidade 

ambiental 

B1 Recuperação e Preservação Ambiental de Interesse para a Gestão de Recursos Hídricos Programa Alta 15 

B1.1 Recuperação de Nascentes Subprograma Alta 15 

B1.2 Áreas de Preservação Permanente ao Longo dos Corpos Hídricos Subprograma Alta 15 

B1.3 Redução da Erosão Subprograma Alta 15 

B1.4 Pagamento por Serviços Ambientais Subprograma Alta 15 

B1.5 Áreas Prioritárias para Preservação Subprograma Média 15 

B2 Redução da Poluição Hídrica por Fontes Difusas no Meio Rural Programa Média 6 

B3 Controle da Poluição Industrial Projeto Alta 6 

B4 Vinculação de PMSBs e PAAES-PB com o Plano de Recursos Hídricos Programa Média 11 

B5 Educação Ambiental Programa Alta 13 

C ï Gestão Integrada 

C1 Fortalecimento dos Instrumentos de Gestão dos Recursos Hídricos Programa Alta 6 

C1.1 Banco de Outorgas nas BHLN Subprograma Alta 6 

C1.2 Base para o Enquadramento e Revisão da Cobrança Subprograma Alta 6 

C1.3 Revisão do Plano de Recursos Hídricos Projeto Alta 16 

C1.4 Manual Operativo do Plano Projeto Alta 16 

C2 Sistema de Suporte à Decisão Projeto Alta 6 

C3 Monitoramento Integrado Qualiquantitativo Programa Alta 6 

C4 Gestão e Segurança de Reservatórios Programa Média 6 

C5 Fiscalização de Uso da Água e Lançamento de Efluentes Programa Média 15 

C6 Integração da Gestão Costeira Projeto Baixa 14 

C7 Canal das Vertentes Projeto Média 6 

C8 Rede Hidrometeorológica Programa Alta 13 

D ï Sustentabilidade 

Ambiental 

D1 Comunicação Social Programa Alta 5 

D2 Articulação Multi-institucional Programa Alta 16 

D3 Fortalecimento do CBH-LN Projeto Alta 6 
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Eixo Código Ação Classificação Prioridade 
ODS 

referencial 

Ações Emergenciais 

AE1 Fiscalização, Descomissionamento ou Adequação de Barramentos Irregulares Ação isolada Alta 6 

AE2 Antropização das Nascentes do rio Bananeiras Ação isolada Alta 15 

AE3 Estudo do Comportamento da Bacia Hidrográfica do Reservatório Nova Camará Ação isolada Média 6 

AE4 Degradação do Entorno do Reservatório Araçagi Ação isolada Alta 6 

AE5 
Diagnóstico e Proposta de Monitoramento da Água nas Unidades de Conservação e 

Terras Indígenas 
Ação isolada Média 14 

AE6 Controle da Voçoroca na Terra Indígena Ação isolada Alta 15 

AE7 Diagnóstico da Pesca Artesanal na Bacia Ação isolada Baixa 2 

AE8 Criação de um Banco de Horas Técnicas para Apoio à Implantação do PRHBHLN Ação isolada Baixa 16 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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5 EIXO A ï SEGURANÇA HÍDRICA  

O primeiro Eixo busca melhorar o balanço quantitativo de cada unidade de planejamento e das 

bacias como um todo, atuando na oferta e na demanda de água. Na oferta, busca aumentar a 

produção, seja pela recuperação das nascentes, das áreas de recarga dos aquíferos, na reservação 

hídrica ou pelo reúso da água. Na demanda, tem como focos a redução do consumo, a redução 

das perdas, o aumento da eficiência e o controle da explotação dos aquíferos. De forma 

integrada, propõe a consideração das mudanças climáticas e os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável na gestão da bacia. 

Entre os ODS, o de número 6 ï Água potável e Saneamento é o de maior aderência: Garantir 

disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos. O ODS 11 ï Cidades e 

Comunidades Sustentáveis é o que trata da adaptação e resiliência das áreas urbanas às 

mudanças climáticas, junto com o ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima, que tem 

por objetivo tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos. O 

ODS 1 - Erradicação da pobreza também é tratado neste eixo. 

Tabela 5.1 - Metas relacionadas ao Eixo A. 

Metas ODS atendidas por este Eixo 

1.4 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e vulneráveis, tenham direitos 

iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e 

outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, 

incluindo microfinanças 

1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição 

e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e outros choques e desastres econômicos, 

sociais e ambientais 

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos 

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os setores e assegurar retiradas 

sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o 

número de pessoas que sofrem com a escassez de água 

6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento 

em atividades e programas relacionados à água e saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a 

eficiência no uso da água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reúso 

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento 

11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos adotando e 

implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de 

Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 (ONU, 2015b), o gerenciamento holístico do risco de 

desastres em todos os níveis 

13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais 

em todos os países 

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais 

13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre mitigação, 

adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima 
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Metas ODS atendidas por este Eixo 

13.b Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à mudança do clima 

e à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em mulheres, jovens, comunidades locais 

e marginalizadas 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

5.1 Ação A1 - Reúso da Água na Indústria 

5.1.1 Escopo 

Conforme o relatório de Cenarização (21001-ETP5-RP5-N-00-00), a maior demanda hídrica 

associada à SBMa9 ï Médio Baixo Mamanguape se dá devido ao grande consumo de água 

pela indústria na localidade da sede municipal de Mamanguape, inserido nesta sub-bacia. 

Para 2028, a ANA (2019) estimou uma demanda de cerca de 516 L/s de água para atendimento 

da indústria somente neste município. Soma-se a isso a demanda também para o setor 

industrial existente em Rio Tinto, com o centro urbano também inserido na SBMa9. 

Na comparação entre as bacias, a do Mamanguape é a de maior expressão, com 86% da vazão 

de consumo das BHLN. As sub-bacias SBMa3, SBMa4, SBMa5, SBMa6 e SBMa8 

apresentaram déficits hídricos, respectivamente de -0,0767 m³/s, -0,0032 m³/s, -0,0030 m³/s, -

0,0041 m³/s e -0,1083 m³/s.  

Considerando a predominância do uso industrial na SBMa9, a possibilidade de reúso direto ou 

indireto de água neste setor econômico em uma bacia deficitária pode ser uma alternativa viável 

de redução da demanda. O reúso industrial pode ser realizado através do aproveitamento dos 

efluentes produzidos na própria indústria, com ou sem tratamento prévio, ou pela utilização dos 

esgotos tratados provenientes das estações de tratamento das companhias de saneamento. 

As aplicações típicas são o uso em Caldeiras, limpeza, torres de resfriamento, processo de 

fabricação, construção civil etc. Os maiores grupos de risco e exposição são o de trabalhadores 

das indústrias envolvidas e as comunidades vizinhas a estas indústrias. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos em 20 de outubro de 2022 lançou a CONSULTA 

PÚBLICA Nº 3/2022, que recolheu considerações sobre o Processo nº 59000.017605/2022-04 

- Proposta de Resolução CNRH que estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a 

prática de reúso direto não potável de água, e dá outras providências. Ou seja, esse é um tema 

ainda em discussão no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos-SINGREH. 

Atualmente, o reúso é regido pela Resolução nº 54/2005 e nº 121/2010.  
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A Resolução nº 54/2005 estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de 

reúso direto não potável de água. As águas de reúso são as águas classificadas como residuais, 

que são o esgoto, a água descartada, os efluentes líquidos de edificações, indústrias, 

agroindústrias e agropecuária, tratados ou não, que se encontre dentro dos padrões exigidos 

para sua utilização nas modalidades pretendidas. O reúso direto, que é o objeto da Resolução, 

é definido como uso planejado de água de reúso, conduzida ao local de utilização, sem 

lançamento ou diluição prévia em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos. Já o reúso não 

potável pode ser para fins urbanos (irrigação paisagística, lavagem de logradouros públicos e 

veículos, desobstrução de tubulações, construção civil, edificações, combate a incêndio, dentro 

da área urbana), agrícolas e florestais (aplicação de água de reúso para produção agrícola e 

cultivo de florestas plantadas), para fins ambientais (implantação de projetos de recuperação do 

meio ambiente), industrial (reúso em processos, atividades e operações industriais) e na 

aquicultura (criação de animais ou cultivo de vegetais aquáticos). Para ser regularizado, o reúso 

deve ser regulamentado pelos órgãos integrantes do SINGREH, sendo que o reúso deve ser 

considerado nos Planos de Recursos Hídricos e incentivado por meio da cobrança e da aplicação 

dos recursos arrecadados.  

Já a Resolução nº 121/2010 estabelece as diretrizes e os critérios para a prática de reúso direto 

não potável de água na modalidade agrícola e florestal. A Resolução define que o reúso de água 

não pode apresentar riscos ou causar danos ambientais e à saúde pública, sendo necessário 

monitorar a concentração de elementos e substâncias químicas no solo. Para a definição desse 

monitoramento, devem ser considerados: 

¶ A natureza da água de reúso; 

¶ A tipologia do processo de tratamento; 

¶ O porte das instalações e vazão tratada; 

¶ A variabilidade dos insumos; 

¶ As variações nos fluxos envolvidos; e 

¶ O tipo de cultura. 

Destaca-se, ainda, a Lei Estadual nº 10.033/2013 que cria a Política Estadual de Captação, 

Armazenamento e Aproveitamento da Água da Chuva, que estabelece as seguintes diretrizes: 

Art.4° A Política Estadual de Captação, Armazenamento e Aproveitamento da 

Água da Chuva do Estado da Paraíba se orienta pelas seguintes diretrizes: 

I - a redução do consumo e a utilização eficiente dos recursos hídricos pelos 

usuários; 

II - o combate permanentemente ao desperdício e uso inadequado da água; 

III - a criação e adoção de tecnologias e práticas poupadoras de água; 
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IV - as ações de conscientização e educação ambiental; 

V - a orientação técnica de adequações e/ou novas construções com padrões 

sustentáveis de uso da água; 

VI - o armazenamento individual, coletivo e comunitário da água da chuva; 

VII - a reutilização das águas definidas como servidas, cinzas ou residuais; 

VIII - o combate aos efeitos da estiagem em ambientes urbanos e rurais; 

IX - o combate aos efeitos do excesso de vazão em ambientes urbanos e rurais; 

X - a criação de condições de convivência com os efeitos e consequências das 

estiagens; 

XI - a participação social democrática da formulação, execução e controle das 

políticas públicas; 

XII - o estabelecimento de condicionantes de sustentabilidade socioambiental na 

aplicação de recursos públicos; 

XIII - as ações de garantia da suficiência da água para necessidades humanas 

básicas, bem como para de sobrevivência econômica. 

Art. 5° São instrumentos da Política Estadual de Captação, Armazenamento e 

Aproveitamento da Água da Chuva do Estado da Paraíba: 

I - implantação de programas de educação ambiental e conscientização para uma 

cultura de aproveitamento das águas pluviais e do uso sustentável dos recursos 

hídricos; 

II - utilização das diretrizes desta Lei como condição para acesso a programas 

públicos de financiamento imobiliário, habitação popular e assentamento humano 

e apoio ao setor da construção civil; 

III - políticas de apoio financeiro, inclusive com subsídios, bem como técnico e de 

capacitação para construção de cisternas, reservatórios e/o caixas coletoras para 

armazenamento da água;  

IV - estabelecimento de cooperação entre órgãos de Estado e entre entes da 

federação;  

V - utilização de formas de incentivos econômicos e não econômicos para captação, 

armazenamento e aproveitamento da água da chuva para edificações residenciais 

individuais e condomínios, industriais, comerciais, rurais, de lazer e recreação;  

VI - convênios com instituições de pesquisa e universidade para desenvolver, 

aperfeiçoar e difundir técnicas e tecnologias de uso eficiente, purificação e 

armazenamento, em projetos de construção de engenharias e arquitetura;  

VII - instituir programa de reutilização da água, captação e armazenamento 

próprio com utilização da água da chuva em prédios públicos, órgãos de Estado e 

escolas públicas;  

VIII - instituir programa de captação, armazenamento e uso da água da chuva para 

uso da atividade do corpo de bombeiros;  

IX- realizar convênios com entidades da sociedade civil e organizações 

cooperativas para capacitação, formação, organização social, validação e 

socialização de conhecimentos e tecnologias de captação, armazenamento e 

aproveitamento da água da chuva;  

X - estimular a captação, armazenamento e uso da água da chuva em atividades de 

setores econômico-produtivos que demandam grandes quantidades de água;  

XI - apoiar com os serviços de assistência técnica e extensão rural, crédito, 

pesquisa e outras ações dos órgãos de Estado, as famílias do meio rural para a 

capacitação e acesso a projetos de captação, armazenamento e aproveitamento da 

água da chuva, nas suas diversas modalidades;  
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XII - capacitar a população em geral de comunidades urbanas e rurais, gestores e 

servidores públicos, lideranças e técnicos para a gestão sustentável das águas.  

 

Art. 6° Visando os objetivos desta Lei e utilizando suas diretrizes e instrumentos, o 

Poder Executivo poderá:  

I - para os estabelecimentos localizados no meio rural e de acordo com as 

peculiaridades regionais, criar políticas especiais de apoio à construção e 

aquisição de outras formas de captação, armazenamento e distribuição de águas, 

como açudes, reservatórios, barragens, barragens subterrâneas e canais; 

II - apoiar formas de reutilização da água oriunda do reaproveitamento de águas 

servidas, cinzas e / ou residuais; 

III - estabelecer outros instrumentos, critérios e condicionantes de sustentabilidade 

hídrica para a aplicação dos recursos públicos no financiamento de edificações 

residenciais, comerciais, industriais, rurais, de lazer e recreação; 

IV - estipular prazo para os estabelecimentos industriais, comerciais, 

condomínios residenciais e outros empreendimentos de médio e grande porte 

implantarem captação e reservatórios de água da chuva, bem como de formas de 

tratamento, reaproveitamento e uso de águas servidas, cinzas e / ou resíduos; 

V - criar incentivos, compensações e outras formas de apoio aos municípios que 

implantarem programas com ações na perspectiva de cumprir os objetivos desta 

Lei. 

VI - a Companhia Estadual de Habitação Popular (CEHAP), poderá dotar as 

unidades habitacionais (prédios e casas) a serem construídas no Estado, de um 

sistema de reaproveitamento da água da chuva, que consistirá na instalação de 

reservatórios para a captação de águas pluviais para utilização não 

potável. (Inciso acrescentado pela Lei Nº 10575 DE 24/11/2015). 

Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias. (Parágrafo acrescentado pela Lei Nº 

10575 DE 24/11/2015). 

5.1.2 Justificativa 

O reúso da água é uma importante alternativa para incremento da disponibilidade hídrica das 

bacias do Litoral Norte, apesar de ainda existir algumas restrições normativas federais e 

estaduais quanto a esta aplicação. O aumento da oferta hídrica faz-se necessário haja em vista 

que nas combinações realizadas durante a etapa de Cenarização nota-se que (i) no curto prazo 

7 das 10 sub-bacias do Miriri apresentariam balanço hídrico quantitativo crítico; (ii) metade das 

sub-bacias da região do Camaratuba apresentam criticidade hídrica acima de 100%, em SBCa2 

- Médio Alto, SBCa4 - Médio Baixo Camaratuba e SBCa6 - Baixo Camaratuba; e (iii) a bacia 

do rio Mamanguape apresenta uma demanda hídrica alta, sendo uma das áreas com maiores 

demandas no estado da Paraíba, fortemente influenciada pelo uso da água para a indústria e a 
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irrigação. A estabilidade da disponibilidade hídrica, por sua vez, é um fator fundamental para 

atingir a segurança hídrica plena nas bacias. 

É importante considerar que os efluentes utilizados no reúso podem ser conduzidos de 

diferentes formas, entre elas, o reúso indireto não planejado da água, o reúso indireto planejado 

da água, direto planejado e a reciclagem da água. Este último é o caso mais comum de reúso 

interno da água, principalmente nos processos industriais. Antes mesmo de sua descarga em 

um sistema geral de tratamento ou outro local de disposição, a água volta a participar do 

processo produtivo, sendo este um caso particular de reúso direto planejado. Este programa em 

questão visa tratar especificamente do reúso não potável para fins industriais com aplicações 

típicas em torres de resfriamento, caldeiras, processos industriais e construção civil - recebendo 

esta definição maior aceitamento social. O reúso industrial pode ser realizado através do 

aproveitamento dos efluentes produzidos na própria indústria, com ou sem tratamento prévio, 

ou pela utilização dos esgotos tratados provenientes das estações de tratamento das companhias 

de saneamento. 

O reúso da água no setor industrial possui como um de seus benefícios a melhoria na 

disponibilidade hídrica (e benefícios associados como, por exemplo, viabilidade econômica) e 

consequente conservação dos recursos hídricos para o abastecimento público e outros usos mais 

restritivos quanto à qualidade. Nota-se que um dos potenciais benefícios associados à melhoria 

na disponibilidade hídrica é de viabilizar o saneamento em prazos mais curtos (melhorando a 

relação custo/benefício do tratamento de esgoto particularmente no caso de reúso potável). 

De acordo com a CNI (2019), 

Na Paraíba, da mesma forma que em outros estados contemplados no estudo, 

a prática do reúso ainda é bastante incipiente. No entanto, encontra-se em 

fase de estudo um projeto pioneiro que começou a ser idealizado em 2014, o 

qual possibilitará ao estado ser o primeiro da região a instalar uma adutora 

para água de reúso. A Coteminas, indústria do segmento têxtil, investiu na 

construção de uma adutora de 7,3 km que interliga a Estação de Tratamento 

de Esgoto Catingueira-Caiçara e a planta industrial da empresa, localizada 

no distrito industrial de João Pessoa, e a água de reúso será utilizada nos 

processos de resfriamento das máquinas industriais. Além de obter redução 

considerável de custos com água, a empresa deixará de consumir água de 
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qualidade potável, reduzindo com isso a pressão sobre os mananciais que 

abastecem a região. 

O mesmo estudo da CNI apresenta as melhores oportunidades de reúso da água das ETEs 

existentes (Figura 5.1), pela qual se observa que as ETEs relacionadas com as cidades de 

Guarabira, Alagoa Grande e Mamanguape teriam o maior potencial. 

O estudo destaca a dificuldade de consistir os dados de outorga com os dados a ANA, mas 

apresenta as duas informações disponíveis para avaliação das possibilidades por município, 

indicando a necessidade de tratamento do esgoto para viabilizar o uso (Tabela 5.2). Os dados 

reforçam a importância da cidade de Guarabira no contexto do reúso industrial, sendo que 

apenas quatro cidades teriam efluentes em condições de reúso: Alagoa Grande, Guarabira, 

Mamanguape e Sapé. 

Tabela 5.2 - Avaliação da demanda e oferta de água de reúso nas BHLN. 

Município  Qout (l/s) 

Demanda 

industrial 

(l/s) (ANA, 

2017a) 

Qr (l/s) 

Índice de 

tratamento 

de esgotos 

Déficit 

tratamento 

(l/s) 

Alagoa Grande 0,6  0,9  11,2  41% 14,1 

Alagoa Nova 0,0  16,8  0,0  0% 6,0 

Alagoinha 0,0  0,5  0,0  0% 13,6 

Algodão de Jandaíra 0,0  0,1  0,0  0% 0,0 

Araçagi 0,0  0,0  0,0  0% 9,4 

Arara 0,0  0,0  0,0  0% 0,0 

Areia 0,0  1,4  8,0  0% 11,4 

Areial 0,0  0,0  0,0  0% 0,0 

Baía da Traição 0,0  0,0  0,0  0% 0,0 

Bananeiras 0,0  2,3  0,0  0% 5,6 

Belém 0,0  1,1  0,0  0% 16,1 

Borborema 0,0  0,0  0,0  0% 0,0 

Capim 0,0  0,0  0,0  0% 3,0 

Casserengue 0,0  0,0  0,0  0% 2,0 

Cruz do Espírito Santo 27,8  8,6  0,0  0% 7,3 

Cuité de Mamanguape 0,0  0,0  0,0  0% 2,6 

Cuitegi 0,0  0,2  0,0  0% 6,5 

Curral de Cima 0,0  0,0  0,0  0% 0,0 

Duas Estradas 0,0  0,9  0,0  0% 3,8 

Esperança 0,0  2,1  0,0  0% 14,4 

Guarabira 0,0  47,9  74,1  62% 29,7 

Itapororoca 0,0  0,0  0,0  0% 9,5 

Jacaraú 0,0  0,1  0,0  0% 9,4 

Juarez Távora 0,0  0,0  0,0  0% 7,0 

Lagoa de Dentro 0,0  0,1  0,0  0% 4,4 

Lagoa Seca 0,0  1,0  27,0  3% 10,2 

Lucena 0,0  27,2  0,0  0% 18,8 

Mamanguape 0,0  417,4  1,4  20% 22,8 

Marcação 0,0  0,0  0,0  0% 0,0 

Mari 0,0  0,2  0,0  0% 16,9 

Massaranduba 0,0  1,4  0,0  0% 4,2 

Mataraca 840,2  0,2  0,0  0% 6,8 
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Município  Qout (l/s) 

Demanda 

industrial 

(l/s) (ANA, 

2017a) 

Qr (l/s) 

Índice de 

tratamento 

de esgotos 

Déficit 

tratamento 

(l/s) 

Matinhas 0,0  0,0  0,0  0% 0,7 

Montadas 0,0  0,7  0,0  0% 0,0 

Mulungu 0,0  0,4  0,0  0% 7,1 

Pedro Régis 0,0  0,0  0,0  0% 2,8 

Pilões 0,0  0,1  0,0  0% 0,0 

Pilõezinhos 0,0  0,2  0,0  0% 3,2 

Pirpirituba 0,0  0,1  0,0  0% 9,6 

Pocinhos 0,0  1,3  0,0  0% 14,6 

Puxinanã 0,0  0,1  0,0  0% 0,0 

Remígio 0,0  0,3  0,0  0% 10,9 

Rio Tinto 0,0  111,4  0,0  0% 13,1 

Santa Rita 1610,1  1018,6  0,0  0% 154,2 

São Sebastião de Lagoa de Roça 0,0  0,1  0,0  0% 4,6 

Sapé 0,0  0,9  5,7  38% 21,2 

Serra da Raiz 0,0  0,0  0,0  0% 2,5 

Serra Redonda 0,0  4,1  0,0  0% 0,0 

Serraria 0,0  0,4  0,0  0% 4,5 

Sertãozinho 0,0  0,0  0,0  0% 4,7 

Solânea 20,0  0,1  0,0  0% 19,6 

Fonte: CNI, 2019. 

Figura 5.1 - Mapa de identificação de oportunidades de reúso por ETE e vazão industrial.  

 

Fonte: CNI, 2019. 
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Ações de reúso da água permitem ainda reduzir a dependência sobre transposição/importação 

de água de outras regiões/municipalidades (como o Canal das Vertentes Litorâneas). 

5.1.3 Localização 

Ação aplicada prioritariamente nas sub-bacias: SBMa3, SBMa4, SBMa5, SBMa6 e SBMa8, 

devendo ser aplicável para toda a BHLN por adesão. 

5.1.4 Enquadramento no SCI 

Ação enquadrada como Projeto. 

5.1.5 Prioridade da Meta 

Prioridade da ação classificada como média. 

5.1.6 Objetivo da Ação 

Promoção e incentivo da adoção de medidas de reúso e de redução da demanda de água na 

indústria, com o estímulo a práticas sustentáveis no setor industrial. A Meta da ação é estimular 

o reúso de água das bacias do Litoral Norte para fins industriais até 2033, especialmente nos 

trechos onde o comportamento dos rios for intermitente. 

5.1.7 Descrição 

As atividades a seguir devem ser realizadas pelas empresas interessadas no reúso de água e na 

obtenção do incentivo: 

I. Identificar as fontes de água passíveis de reúso no setor industrial através da análise dos 

processos industriais. Estas fontes podem ser águas residuais tratadas, água de processos 

industriais, águas pluviais, entre outras. 

II.  Localizar e mapear os pontos de consumo, as demandas de qualidade da água e as 

possíveis etapas onde a água poderia ser reciclada ou reutilizada. 

III.  Realizar análises detalhadas da qualidade da água disponível para reúso na indústria a 

fim de verificar se a qualidade atende aos padrões necessários para os processos 

específicos (usos não potáveis). Na possibilidade da água passível de reúso não 

apresentar qualidade mínima para o fim almejado, recomendar a avaliação da 

viabilidade, em razão dos custos envolvidos, da adoção de sistemas simplificados de 
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tratamento como filtragem, desinfecção e remoção de contaminantes específicos por 

tratamentos físico-químicos. 

IV.  Realizar o projeto de implementação de infraestrutura adequada para a implementação 

do programa de reúso da água que pode incluir sistemas de tratamento, redes de 

distribuição interna, tanques de armazenamento, entre outros. 

V. Definir regulamentações internas nas unidades produtoras com o estabelecimento de 

padrões de consumo e qualidade da água, bem como diretrizes claras para o uso da água 

e suas respectivas restrições. 

VI.  Definir e implementar o programa de treinamento e capacitação dos funcionários para 

conscientização sobre a importância do reúso da água e instruí-los sobre os 

procedimentos corretos de utilização e manutenção dos sistemas de reúso.  

VII.  Planejar e implementar o monitoramento e controle contínuo da água de reúso a fim de 

acompanhar a qualidade da água de reúso, o consumo e o desempenho dos sistemas de 

tratamento. Isso ajudará a identificar eventuais problemas e realizar ajustes necessários. 

VIII.  Por parte da AESA, além do lançamento da ação de incentivo ao reúso de água, as 

atividades serão de registro, controle e monitoramento. 

IX.  Selecionar as unidades produtoras com interesse em disponibilidade de recursos para 

participação no programa. Recomenda-se a seleção de um projeto piloto para 

divulgação e capacitação da Ação junto ao público-alvo. 

X. Entrar em contato com as unidades produtoras interessadas e formalizar a parceria 

através de Termo de Cooperação Técnica com o responsável pela Ação.  

XI.  Realizar uma avaliação técnica preliminar com mapeamento e setorização do uso da 

água com levantamento de todos os dados e informações que envolvam o uso da água 

na indústria, objetivando o pleno conhecimento sobre a condição atual de sua utilização.  

XII.  Planejar e realizar o levantamento de campo, com equipe própria ou com apoio de 

instituições parceiras e/ou da própria unidade produtora devidamente capacitados, a fim 

de aferir os dados obtidos na análise documental e pesquisa de novas informações 

necessárias. 

XIII.  Manter uma rotina de monitoramento dos dados de reúso de água, como volumes 

mensais utilizados, redução do consumo de água, qualidade dos efluentes gerados e 

consumo de energia e produtos químicos utilizados para viabilizar o reúso. 

XIV.  Elaborar relatórios periódicos de divulgação para o Comitê de Bacia, a sociedade em 

geral e o setor industrial com os resultados da ação, incluindo indicadores de 
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desempenho, economia de água e redução do impacto ambiental, resguardando 

informações sigilosas porventura existentes. 

5.1.8 Responsável(eis) pela execução e parcerias institucionais 

¶ AESA: Responsável pela identificação, seleção e contato com as unidades produtoras 

passíveis de participarem da ação; apoio técnico através da participação de agentes 

capacitados no apoio à implementação de sistemas de reúso nas indústrias; fiscalização 

que poderão contar com a interveniência do CBH-LN e FIEPB. 

¶ FIEPB e SENAI: Fornecimento de material didático e apoio técnico no processo de 

capacitação dos industriários; divulgação da iniciativa e incentivo à participação. 

¶ INDÚSTRIAS: Principais atores e beneficiados nesta ação cuja participação nas 

capacitações e adesão à ação se faz essencial.  

5.1.9 Duração ou prazo de execução 

As atividades propostas na Ação de Reúso da Água na Indústria são de caráter contínuo e estão 

programadas para serem executadas até o ano de 2045 (horizonte de longo prazo do 

PRHBHLN). O cronograma de implementação dos sistemas de reúso de cada unidade produtora 

é de responsabilidade da própria indústria beneficiária. Os resultados devem ser avaliados 

anualmente e o prosseguimento do projeto deve ser avaliado a cada cinco anos.  

Tabela 5.3 - Ação A1 - Cronograma das atividades e responsáveis. 

Atividade Responsável 2030 2031 2032 2033 2034 

I - Identificação das fontes de água passíveis de 

reúso  
Indústrias    x       

II - Localizar e mapear os pontos de consumo, as 

demandas de qualidade da água e as possíveis 

etapas onde a água poderia ser reciclada ou 

reutilizada 

Indústrias   x        

III - Realizar análises detalhadas da qualidade da 

água disponível para reúso na indústria  
Indústrias   x        

IV - Realizar o projeto de implementação de 

infraestrutura adequada para a implementação do 

programa de reúso 

Indústrias      x     

V - Definir regulamentações internas nas 

unidades produtoras 
Indústrias      x     

VI - Definir e implementar o programa de 

treinamento e capacitação dos funcionários  
Indústrias      x     

VII - Planejar e implementar o monitoramento e 

controle contínuo da água de reúso  
Indústrias     x x  x  

VIII - Atividades de registro, controle e 

monitoramento 
AESA X x  x  x x  
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Atividade Responsável 2030 2031 2032 2033 2034 

IX - Selecionar as unidades produtoras com 

interesse na ação 
AESA X         

X - Entrar em contato com as unidades produtoras 

interessadas e formalizar a parceria  
AESA X         

XI - Avaliação técnica preliminar com 

mapeamento e setorização do uso da água 
AESA X         

XII - Planejar e realizar o levantamento de campo 

para aferir dados obtidos 
AESA X         

XIII - Monitoramento dos dados de reúso de água AESA     x x  x  

XIV - Elaborar relatórios periódicos de 

divulgação  
AESA     x x  x  

Elaboração e produção de material didático  AESA + FIEPB X         

Apoio a capacitação dos industriários; divulgação 

da iniciativa e incentivo à participação 
FIEPB X x x  x    

Seleção do Projeto Piloto  
AESA + CBH-

LN 
X         

Avaliação Anual dos Resultados/Indicadores 

Indústrias + 

AESA + CBH-

LN 

 x x  x  x 

Avaliação da Efetividade do Projeto 

Indústrias + 

AESA + CBH-

LN 

         x 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

5.1.10 Considerações sobre os custos 

Os custos associados a esta ação devem variar conforme as unidades produtoras participantes, 

sendo que as mesmas, devem ser parcialmente ou integralmente responsáveis pelos custos 

associados à implementação dos sistemas de reúso. Para isto, é fundamental o estabelecimento 

de mecanismos que permitam o aporte destes recursos junto às empresas, levando em conta o 

impacto ambiental e os benefícios econômicos resultantes do reúso da água. Isso pode envolver 

a criação de parcerias público-privadas, programas de incentivo financeiro ou até mesmo a 

implementação de regulamentações específicas que incentivem a adoção de práticas 

sustentáveis no âmbito estadual. Além disso, é importante promover uma conscientização 

contínua sobre os benefícios financeiros associados ao reúso da água na indústria, tanto em 

termos de redução de custos operacionais quanto de preservação dos recursos hídricos. Isso 

pode ser feito por meio de campanhas de comunicação, compartilhamento de boas práticas e 

realização de eventos que destacam os casos de sucesso. 

Além dos custos conscientização e capacitação, os custos envolverão uma redução do valor de 

cobrança pelo uso da água das empresas participantes como forma de incentivo à adoção do 

reúso. Considerou-se que os custos anuais devem ser limitados a 15% do valor previsto a ser 
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arrecadado pela empresa que atinja a meta de 10% de redução do volume captado, para não 

reduzir demasiadamente a arrecadação e, consequentemente, a viabilidade de implantação do 

plano. 

Outra abordagem possível, a ser considerada em conjunto com a análise da cobrança, é trabalhar 

com metas progressivas, a partir da realidade atual do reúso na empresa, na tipologia da 

indústria e nas possibilidades tecnológicas do reúso. As indústrias com maiores alternativas 

tecnológicas disponíveis para o reúso teriam menos incentivos, enquanto as que necessitariam 

maiores investimentos para praticar o reúso teriam uma redução proporcionalmente maior no 

valor da cobrança. Ou estabelecer metas diferentes para diferentes faixas de consumo de água, 

bonificando com valores menores as primeiras reduções de consumo e aumento a bonificação 

para avanços relativos sucessivos, como, por exemplo e de forma meramente ilustrativa, ter 

uma redução de 5% do valor da cobrança para a primeira redução de 10% sobre o volume de 

consumo anual atual, 10% de redução da cobrança sobre os próximos 10% sobre o novo volume 

de consumo anual, 15% para a próxima redução de volume anual e assim por diante. 

Cada comitê ou estado tem diferentes abordagens para definir esse valor, conforme podem ser 

identificados exemplos da AGEVAP e CBHSF. De qualquer forma, a definição da bonificação 

necessita das definições do novo estudo da cobrança e da fórmula de definição dos valores a 

serem cobrados. Fórmulas complexas de cobrança podem ser inadequadas em um primeiro 

momento pela dificuldade de obtenção dos valores necessários para calcular os coeficientes, o 

que deve ser considerado também com a evolução da fiscalização conjunta e integrada e com 

os resultados de outras ações, como o enquadramento e o monitoramento qualiquantitativo. 

Os custos para a execução dessa ação serão de responsabilidade da AESA e do CBH-LN, bem 

como para indústrias, FIEPB e SENAI. O detalhamento desses custos, bem como o programa 

de investimentos, serão parte integrante do Relatório de Diretrizes para a Implementação do 

PRHBHLN (RP07). 

5.1.11 Fontes possíveis dos recursos  

Os custos do incentivo à adoção do reúso devem ser oriundos de empréstimos junto ao Banco 

Mundial, que possui linhas de financiamento para esse tipo de projeto. 
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5.1.12 Benefícios esperados e beneficiários  

Os benefícios do reúso foram descritos no relatório RP5, conforme apresentado na tabela a 

seguir. 

Tabela 5.4 - Benefícios mais relevantes relacionados ao reúso. 

Benefícios mais relevantes Descrição 

Melhoria na disponibilidade 

hídrica (e benefícios associados 

como, por exemplo, viabilidade 

econômica) 

Conservação dos recursos hídricos para o abastecimento público e outros 

usos mais restritivos quanto à qualidade (no caso de uso não potável) e 

recurso hídrico complementar, local e geralmente disponível mesmo 

durante secas. No caso de uso para controle de intrusão de água salina, 

permite proteger os recursos hídricos existentes. Nota-se que um dos 

potenciais benefícios associados à melhoria na disponibilidade hídrica é 

de viabilizar o saneamento em prazos mais curtos (melhorando a relação 

custo/benefício do tratamento de esgoto particularmente no caso de reúso 

potável). 

Melhoria na autonomia de uma 

região (e benefícios associados) 

Água de reúso é um recurso hídrico local. Permite reduzir a dependência 

sobre transposição/importação de água de outras regiões/municipalidades. 

Melhoria na qualidade das águas 

superficiais (e benefícios 

associados) 

O reúso de água pode reduzir a carga de nutriente para as águas 

superficiais através de aplicações como irrigação. Benefícios associados 

no caso de reúso agrícola incluem impacto positivo no solo e nas plantas 

em virtude dos nutrientes e consequente diminuição das quantidades de 

fertilizante necessárias. 

Impacto positivo na pegada de 

carbono (e benefícios associados) 

Dependendo do portfólio de recursos hídricos, pode ter um impacto 

positivo na pegada de carbono global (comparado à dessalinização ou 

transposição de regiões distantes por exemplo) 

Fonte: Adaptado de NRC, 2012, USEPA, 2012 e outras fontes, apud MC e IICA, 2017. 

Os principais beneficiários serão as indústrias participantes, por receberem os benefícios em 

termos de redução do valor da cobrança, e os usuários a jusante das captações, por terem uma 

maior disponibilidade hídrica.  

O reúso direto não potável de água ainda necessita ser regulamentado por resolução do CNRH 

e do CERH, apesar de ser previsto na Lei Estadual nº 10.033/2013. 

5.1.13 Monitoramento  

As empresas participantes devem emitir relatórios periódicos de volumes de água de reúso 

utilizados. 

5.1.14 Instrumentos administrativos, legais e institucionais 

A ação depende de resolução do CNRH e do CERH. Após, na fase de adesão, devem ser 

formalizados Termos de Cooperação Técnica entre a AESA e as empresas selecionadas para 

viabilizar a redução da cobrança e o estabelecimento de uma rotina de monitoramento. 
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5.1.15 Indicadores  

O acompanhamento e a avaliação da ação serão realizados por meio de dois indicadores: 

¶ Porcentagem de indústrias que possuem sistemas de reúso de água (%) 

¶ Redução do volume anual de água utilizado pelas empresas participantes (m³). 

5.2 Ação A2 - Redução de Consumo 

5.2.1 Escopo 

Conforme mencionado no Manual de Usos Consuntivos da ANA, a agricultura é responsável 

por cerca de 52% do consumo total de água no Brasil. Ao considerar as diferentes taxas de 

retorno da água, esse número aumenta significativamente, chegando a 68,4%. Essa informação 

destaca a importância da agricultura como grande consumidora de água. 

A publicação Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil em 2021, publicada em 2022, permite 

comparar os usos consuntivos setoriais com e sem considerar a evaporação líquida dos 

reservatórios. Na Figura 5.2, a irrigação corresponde a 50% do total, mas na situação 

considerando a evaporação líquida dos reservatórios esse valor cai para 34% (Figura 5.3). 

Figura 5.2 - Representatividade dos Usos Consuntivos de Água Setoriais no Brasil em 2021. 

 

Fonte: ANA, 2022b. 
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Figura 5.3 - Representatividade dos Usos Consuntivos de Água Setoriais considerando a Evaporação Líquida nos 

Reservatórios no Brasil em 2021. 

 

Fonte: ANA, 2022b. 

O uso da água para irrigação representa a maior demanda de água nas bacias do Litoral Norte 

em todos os cenários e horizontes de planejamento elencados para análise na etapa de 

Cenarização e do Diagnóstico. Merece destaque a diferença já citada anteriormente entre os 

valores de vazão estimados e as outorgas, uma vez que o processo de irrigação da cana de açúcar 

pode ser apenas para possibilitar a implantação da lavoura, não sendo uma prática contínua. 

Novamente, observa-se que há discordância entre os valores estimados pela ANA e o banco de 

outorgas da AESA. 

A demanda de água para a irrigação na bacia do Mamanguape é um ponto de atenção devido 

aos seus grandes valores associados. Na bacia, as terras cultiváveis concentram-se próximas ao 

litoral devido à maior disponibilidade hídrica. Quando consideradas apenas as sub-bacias 

SBMa8, SBMa9 e SBMa10, a irrigação corresponde a cerca de 10% da demanda total das 

BHLN, sendo que esse uso representa mais de 70% na SBMa8 e mais de 85% da demanda total 

da SBMa10. As sub-bacias SBMa8 e SBMa10 representam 60% da vazão estimada para 

irrigação na bacia do Mamanguape, somando 285,83 L/s em 2028 e 349,35 L/s em 2045. Na 

bacia do Miriri este valor corresponderia a 206,37 L/s para o ano de 2028 e 252,21 L/s em 2045; 
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na bacia do Camaratuba a correspondência destas vazões são 233,19 L/s e 288,92 L/s; e para a 

bacia do Mamanguape, corresponde a 479,66 L/s e 608,26 L/s, respectivamente. 

Para o ano de 2028, de acordo com os dados do RP05, a irrigação corresponde a 

aproximadamente 89% da demanda da Bacia do Miriri e 74% da demanda da bacia do 

Camaratuba. Na bacia do Mamanguape como um todo a retirada de água para consumo humano 

urbano é mais significativa (25,9%) enquanto o valor para irrigação é de 21,2%. 

Um levantamento de aptidão das terras para irrigação foi realizado para a área de influência do 

Canal das Vertentes, considerando o possível aumento da área irrigada a partir da conclusão 

desta obra hidráulica. 

De acordo com o Manual de Usos Consuntivos de Água no Brasil (ANA, 2019), as eficiências 

de aplicação de água variam entre 60% (inundação e molhação) e 90% (gotejamento e 

microaspersão), sendo esses dados obtidos em bibliografia. A eficiência global média depende 

da participação relativa de cada um desses métodos, de uma medição real de vazão captada por 

cada irrigante e da evapotranspiração estimada para a cultura irrigada. 

Em relação à determinação da eficiência da irrigação, a ANA utiliza uma metodologia de 

cálculo de eficiência pelo uso da água considerando o Valor Agregado Bruto (VAB) e o 

consumo de água, possibilitando a obtenção de um indicador econômico: 

ὃὡ
Ὃὠὃ ρ ὅ

ὠ
 

onde:  

¶ Awe = Eficiência do uso de água na agropecuária [US$/m³ ou R$/m³]  

¶ GVAa = Valor agregado bruto da agropecuária (VAB), excluindo pesca fluvial e 

marinha e silvicultura [US$ ou R$]  

¶ Cr = Proporção de VAB agrícola produzido pela agricultura de sequeiro [%]  

¶ Va = Volume de água usado pelo setor agropecuário (considerando irrigação e 

pecuária) [m³] 

Para o cálculo do Cr:  

ὅ
ρ

ρ
ὃ

ρ ὃ ὣ

 

Onde:  
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¶ Ai = proporção de terras irrigadas no total de terras cultivadas, em decimais  

¶ Yri = razão entre a produtividade de sequeiro e irrigada. 

Observa-se que esse índice só pode ser calculado com dados confiáveis de consumo de água a 

cada ano. 

5.2.2 Justificativa 

Considerando a elevada participação da irrigação na demanda de água das bacias do 

Camaratuba e Miriri e do baixo Mamanguape, qualquer redução de consumo por aumento de 

eficiência terá um impacto positivo significativo no balanço hídrico. As reduções de consumo 

de água em outros setores, como o industrial e o residencial, são objeto da Ação A8 - 

Certificação de Uso Sustentável da Água. 

5.2.3 Localização 

Ação aplicada nas Bacias do Camaratuba e Miriri e sub-bacias SBMa8 e SBMa10 na bacia do 

rio Mamanguape. 

5.2.4 Enquadramento no SCI 

Ação enquadrada como Projeto. 

5.2.5 Prioridade da Meta 

Prioridade da ação classificada como média. 

5.2.6 Objetivo da Ação 

Reduzir o consumo de água para a irrigação a partir do alcance de índices de eficiência na 

irrigação das BHLN. A Meta da ação é atingir a eficiência mínima global de 75% dos sistemas 

de irrigação até o horizonte de longo prazo deste Plano (2045). 

5.2.7 Descrição 

O projeto pode ser dividido em dois blocos de atividades, um desenvolvido pela AESA e outro 

pelos irrigantes e suas entidades representativas. 

As atividades a cargo da AESA são: 
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I. Identificar e mapear as áreas agrícolas com potencial para irrigação, a fim de controlar 

e direcionar o crescimento dessa atividade. O objetivo é cruzar informações sobre a 

aptidão agrícola das áreas com a disponibilidade de água, com o intuito de identificar 

as regiões adequadas para a prática da irrigação nas bacias hidrográficas. Esse 

mapeamento deverá abranger toda a extensão das bacias hidrográficas e levar em 

consideração aspectos como a disponibilidade de água, a geomorfologia da região e os 

planos municipais, estaduais e federais de expansão agrícola. O resultado desse estudo 

fornecerá diretrizes para as políticas de expansão da área irrigada e para a emissão de 

licenças para a prática da irrigação, garantindo a preservação dos múltiplos usos da água 

e reduzindo os riscos de conflitos. 

II.  Incentivar o reúso de água nas condições permitidas pela Resolução CNRH nº 

121/2010.  

III.  Criar padrões, normativas ou orientações com o objetivo de incentivar e aumentar a 

eficiência na prática de irrigação. Um grupo de trabalho poderá ser criado para discutir 

e propor requisitos mais rigorosos para a obtenção de outorgas para irrigação - levando 

em consideração critérios técnicos e científicos e uma menor prioridade para métodos 

com eficiência inferior a um mínimo estabelecido. 

IV.  Realizar uma campanha de outorgas e atualizar as licenças existentes, levando em 

consideração as melhorias e adaptações realizadas pelos usuários, bem como a 

necessidade de aumentar a eficiência no uso agrícola. Após identificar a importância de 

aprimorar as práticas de irrigação e as medidas implementadas pelos usuários, os órgãos 

responsáveis pela gestão hídrica devem coordenar esforços para realizar as devidas 

atualizações nas licenças de uso da água concedidas aos irrigantes. Isso implica 

considerar os avanços realizados no sentido de tornar o uso da água mais eficiente e 

sustentável. Maiores informações sobre esta atividade podem ser obtidas na Ação D1 - 

Comunicação Social. 

V. Aprimorar o monitoramento das captações através de um procedimento efetivo. Para 

isso, devem ser desenvolvidos estudos sobre novas metodologias de fiscalização de 

usuários de água que poderiam ser aplicados na bacia hidrográfica como, por exemplo, 

a implementação dos Relatório de Monitoramento de Uso (RMU) e do Relatório de 

Cumprimento de Condicionantes (RCC) utilizados pela ANA, instituídos pela 

Resolução nº. 24/2020, onde o usuário encaminha dados para controle do órgão gestor. 
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VI.  Executar a metodologia de monitoramento determinada e divulgada. Pode ser requerido 

investimento em iniciativas de aprimoramento, tais como a instalação de medidores de 

água (hidrômetros) ou a criação de uma plataforma de gerenciamento de dados. Após a 

implementação, devem ser realizadas avaliações periódicas em relação ao 

funcionamento do monitoramento e melhorias que podem ser implementadas nos meses 

subsequentes. 

As atividades que dependem da atuação dos irrigantes e entidades representativas são: 

I. Identificação das instituições ou empresas que disponibilizarão técnicos para 

participarem da capacitação aos irrigantes. É necessário estabelecer acordos e parcerias 

principalmente com as empresas do setor açucareiro de etanol e energia, envolvendo-as 

no processo de capacitação dos técnicos e no desenvolvimento de estratégias de 

irrigação.  

II.  Apresentar a proposta de treinamento dos técnicos das empresas e instituições, bem 

como estabelecer a estratégia operacional, que inclui atividades, responsáveis, datas, 

locais e apoio logístico. 

III.  Organizar os grupos que participarão dos cursos de capacitação, levando em conta a 

diversidade de técnicos com diferentes níveis de experiência e áreas de atuação, dentro 

das prioridades estabelecidas. 

IV.  Realização dos cursos de capacitação dos técnicos. A atividade de execução dos cursos 

de capacitação dos técnicos será detalhada a seguir junto com os cursos para os 

agricultores. 

V. Capacitar os proprietários rurais e promover a troca de experiências de sucesso entre 

irrigantes. Deve-se definir a metodologia que seja capaz de atingir o maior número 

possível de interessados (presencial, virtual ou híbrido). Sempre que possível devem ser 

convidados especialistas e agricultores de outras regiões que possam agregar na 

dinâmica existente na bacia.  

VI.  Adotar sistemas de irrigação mais eficientes, se técnica e financeiramente viável, com 

recursos próprios, financiamentos bancários ou acesso a políticas de subsídio para 

práticas agrícolas mais eficientes, como os do FNE ï Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste. O FNE ï Irrigação tem por objetivo desenvolver a 

agropecuária irrigada na área de atuação da Sudene, visando à diversificação das 

atividades produtivas, adoção de práticas sustentáveis, utilização de tecnologias 
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modernas e ecoeficientes e o incremento da oferta de alimentos e matérias-primas 

agroindustriais. 

Os recursos podem ser utilizados para diferentes finalidades, como: 

¶ Elaboração de projetos básicos e executivos de irrigação, drenagem e estudos 

ambientais e os investimentos estabelecidos nas condicionantes das licenças ambientais; 

¶ Investimentos para viabilização de projetos de irrigação e drenagem, inclusive para 

mitigação de impactos e controle ambiental; 

¶ Capacitação tecnológica, de qualidade e produtividade, treinamento de pessoal e 

formação e qualificação profissional, até a fase pré-produtiva. 

Os prazos dependem da finalidade e a parcela de recursos próprios varia de acordo com o porte 

do produtor, conforme mostrado nas tabelas a seguir. 

Tabela 5.5 - Prazos de contratação do FNE Irrigação. 

Finalidade do Crédito Carência Total 

Projetos Públicos-privados Até 4 anos Até 20 anos 

Investimentos Fixos Até 4 anos Até 15 anos 

Investimentos Semifixos Até 3 anos Até 10 anos 

Acessórios ou Peças de Reposição, 

Manutenção de Máquinas e Veículos 
Até 1 ano Até 2 anos 

Aquisição isolada de utensílios agrícolas até 01 ano Até 05 anos 

Produtoras Rurais, empresas controladas por 

mulheres ou com participação acionária 

superior a 40% do capital social. 

Até 01 ano adicional sobre o 

prazo total do financiamento. 

Até 02 anos adicionais sobre 

o prazo total do 

financiamento. 

Fonte: Banco do Nordeste do Brasil, 2023. 

Tabela 5.6 - Participação do produtor nos financiamentos do FNE ï Irrigação. 

Porte do Beneficiário 
Faixa de Receita Anual 

(R$) 

Máximo de 

Financiamento pelo FNE 

(%)  

Mínimo de Recursos 

Próprios (%)  

Miniprodutor Até 360.000,00 100 - 

Pequeno produtor 
Acima de 360.000,00 até 

4.800.000,00 
100 - 

Pequeno-médio produtor 
Acima de 4.800.000,00 até 

16.000.000,00 
90 a 100 até 10 

Médio produtor I 
Acima de 16.000.000,00 

até 90.000.000,00 
80 a 95 5 a 20 

Médio produtor II 
Acima de 90.000.000,00 

até 300.000.000,00 
70 a 85 15 a 30 

Grande Produtor 

(PRDNE), conforme NT 

Sudene nº 138/2021 

Acima de 300.000.000,00 70 a 80 20 a 30 

Grande produtor Acima de 300.000.000,00 50 50 

Fonte: Banco do Nordeste do Brasil, 2023. 
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5.2.8 Responsável(is) pela execução e parcerias institucionais  

¶ AESA: Articulação e contato com irrigantes; responsável e executor do programa de 

outorgas em parceria com a SEIRH; responsável por atividades de incentivo ao reúso 

da água, criação de normativas e orientações e por aprimorar o monitoramento das 

captações.  

¶ ASPLAN (Associação dos Plantadores de Cana da Paraíba) ou outras associações de 

produtores e sindicatos: Articulação e contato com irrigantes; realização e organização 

dos eventos de capacitação em parceria com as demais instituições e com os próprios 

irrigantes.  

¶ CBH-LN: auxiliar e articular o contato e a participação/adesão dos irrigantes ao 

programa. 

¶ PARCERIAS INSTITUCIONAIS: Ministério do Meio Ambiente, EMPAER, 

SENAR/FAEPA, entidades privadas e ONGs para indicação e apoio financeiro nas 

áreas a serem contempladas nesta ação. 

5.2.9 Duração ou prazo de execução 

O projeto deve ter uma duração inicial de cinco anos, sendo reavaliado após esse período. A 

Tabela 5.7 apresenta a distribuição temporal das atividades do projeto, bem como os 

responsáveis por atividade. 

Tabela 5.7 - Cronograma da Ação A2 - Redução de Consumo com prazo para execução em anos. 

Atividade Responsável 2030 2031 2032 2033 2034 

I - Identificar e mapear as áreas agrícolas com 

potencial para irrigação 
AESA  x         

II - Incentivar o reúso de água AESA  x x x x x 

III - Criar padrões, normativas ou orientações  AESA x         

IV - Realizar campanha de outorgas e atualizar 

as licenças existentes 
AESA x x x     

V - Aprimorar o monitoramento das captações  AESA   x x     

VI - Executar a metodologia de monitoramento AESA   x x x x 

VII - Identificação das instituições/empresas 

Irrigantes e 

entidades 

representativas 

x         

VIII - Apresentação da proposta de treinamento 

Irrigantes e 

entidades 

representativas 

x         

IX - Organização dos grupos que participarão dos 

cursos de capacitação 

Irrigantes e 

entidades 

representativas 

x x       
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Atividade Responsável 2030 2031 2032 2033 2034 

X - Realização dos cursos de capacitação dos 

técnicos 

Irrigantes e 

entidades 

representativas 

  x       

XI - Realização dos cursos de capacitação dos 

proprietários rurais 

Irrigantes e 

entidades 

representativas 

  x x x x 

XII - Adotar sistemas de irrigação mais eficientes Irrigantes      

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

5.2.10 Considerações sobre os custos 

Os custos irão variar conforme o número de propriedades a serem beneficiadas, bem como da 

frequência e público participante das capacitações. As atividades de mapeamento das terras e 

realização de cursos terão seus custos estimados. 

O aprimoramento do monitoramento, apresentação da proposta de capacitação e organização 

dos grupos têm custos associados à atuação da AESA. A capacitação dos proprietários rurais é 

uma ação a ser realizada pela ASPLAN, pela EMPAER ou por outras instituições vinculadas 

aos irrigantes, bem como sindicatos. 

Por fim, é importante mencionar que os custos detalhados dessa ação, bem como o programa 

de investimentos, serão parte integrante do Relatório de Diretrizes para a Implementação do 

PRHBHLN (RP07). 

5.2.11 Fontes possíveis dos recursos 

Para essa ação podem ser previstos recursos oriundos de linhas de financiamento específicas 

do Banco Mundial.  

5.2.12 Benefícios esperados e beneficiários 

Os beneficiários diretos são os usuários de água nos trechos finais dos rios Miriri, Camaratuba 

e Mamanguape. Havendo incentivo financeiro para reúso, os irrigantes selecionados serão 

beneficiados pela redução de custos. 

5.2.13 Monitoramento  

O monitoramento será realizado pela rede hidrometeorológica proposta, devendo ser observado 

o aumento das vazões mínimas. 
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5.2.14 Instrumentos administrativos, legais e institucionais 

O uso da água para irrigação e o acesso a treinamento e financiamento já são regulamentados, 

sendo necessário expandir para a redução de consumo. Paralelamente, para implantar o reúso 

direto não potável de água na irrigação, se for uma possibilidade técnica e financeira, é 

necessário ter uma resolução do CERH. 

5.2.15 Indicadores 

¶ Sistemas implantados de reúso das águas residuárias para irrigação; 

¶ Número de capacitações realizadas com irrigantes por ano; 

¶ Normativa incentivando o uso eficiente; 

¶ Porcentagem da área irrigada com sistemas de irrigação com eficiência estimada 

superior a 75%; 

¶ Porcentagem de agricultores que aplicam técnicas de manejo de irrigação nas BHLN (%). 

5.3 Ação A3 - Redução de Perdas 

5.3.1 Escopo 

De acordo com Heller e Pádua (2010), as perdas de água em um sistema de abastecimento 

referem-se aos volumes não contabilizados, que incluem tanto os volumes não utilizados como 

os volumes não faturados. Esses volumes são categorizados em perdas reais e perdas aparentes, 

sendo essa diferenciação fundamental para estabelecer e priorizar as medidas de combate às 

perdas, além de determinar indicadores de desempenho. 

As perdas físicas, também conhecidas como perdas reais, ocorrem devido a vazamentos e 

extravasamentos no sistema de abastecimento em todas as etapas do processo, desde a captação 

até a distribuição, passando pela adução, tratamento e armazenamento. Isso inclui perdas 

durante operações como lavagem de filtros e descargas de rede. Por outro lado, as perdas 

aparentes, ou perdas comerciais, referem-se ao volume de água não faturado, seja por medição 

inadequada ou ausente, resultando de situações como ligações clandestinas não cadastradas, 

desvios irregulares na rede de abastecimento, medidores parados ou com submedição, fraudes, 

erros de leitura, entre outros. 

De acordo com o SNIS (MDR/SNS, 2022),  

As perdas aparentes, também chamadas de perdas não físicas ou comerciais, estão 

relacionadas ao volume de água que foi efetivamente consumido pelo usuário, mas 
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que, por algum motivo, não foi medido ou contabilizado, gerando a perda de 

faturamento ao prestador de serviços. Tais perdas decorrem, por exemplo, de erros 

de medição (hidrômetros inoperantes ou com submedição, erros de leitura, fraudes 

e equívocos na calibração dos hidrômetros), ligações clandestinas, ligações diretas 

(by pass) irregulares nos ramais das liga­»es (conhecidos como ñgatosò) e falhas 

no cadastro comercial. Já as perdas reais ou físicas se referem a toda água 

disponibilizada para distribuição que não chega aos consumidores. Essas perdas 

são causadas por vazamentos em adutoras, redes, ramais, conexões, reservatórios 

e outras unidades operacionais do sistema. De modo geral, as perdas reais 

compreendem principalmente os vazamentos em tubulações da rede de 

distribuição, provocados especialmente pelo excesso de pressão, habitualmente em 

locais com grande variação topográfica. Esses vazamentos estão associados ao 

estado de conservação das tubulações (materiais utilizados e idade das redes), à 

qualidade da instalação pela mão de obra executada e à existência de programas 

de monitoramento de perdas, dentre outros fatores. 

Figura 5.4 - Definição de perdas segundo o SNIS 

 

Fonte: MDR/SNS, 2022.  

O controle e a redução das perdas reais trazem benefícios significativos, como a diminuição 

dos custos de produção e distribuição de água tratada. Isso ocorre devido à redução do volume 

distribuído, resultando em menor consumo de energia e produtos químicos, além de outros 
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recursos. Nesse contexto, uma estratégia para reduzir as perdas físicas é otimizar as instalações 

existentes, aumentando sua eficiência e produtividade, sem a necessidade de expansão do 

sistema. 

Os índices de atendimento urbano e total das bacias do Litoral Norte são inferiores à média do 

estado da Paraíba (92,41% e 82,98%, respectivamente) e inferiores à média do Nordeste 

Brasileiro (89,66% e 74,94%, respectivamente), com exceção do índice de atendimento total da 

bacia do Camaratuba. 

Os consumos médios per capita de água para as bacias rio Camaratuba, Mamanguape e Miriri 

foram recalculados a partir dos novos dados existentes no SNIS ï Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento para o ano de 2021. Vários municípios apresentaram valores 

inconsistentes, de poucos litros per capita por dia ou centenas de litros por dia no ano de 2021. 

Como as informações são prestadas pelos municípios, essas falhas podem ocorrer com 

frequência. Por isso, foram analisados os dados de cinco anos seguidos, 2017 a 2021, 

selecionando-se os valores mais atuais dos indicadores IN022 ï Consumo médio per capita de 

água e IN049 ï Percentual de perdas na distribuição. 

Tabela 5.8 - Valores de consumo médio per capita de água e percentual de perdas, segundo o SNIS, para a bacia 

do rio Camaratuba. 

Município  Consumo médio per capita (l/dia) Perda na distribuição (%) 
Sede na 

bacia 

Araçagi 100,47 23,03 Não 

Baía da Traição 82,13 10,64 Não 

Curral de Cima NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 

Duas Estradas 84,5 43,26 Sim 

Itapororoca 63,58 35,95 Não 

Jacaraú 86,84 33,32 Não 

Lagoa de Dentro 94,79 36,77 Sim 

Mamanguape NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Não 

Mataraca 95,07 48,52 Sim 

Pedro Régis 89,89 46,49 Não 

Pirpirituba 85,6 4,29 Não 

Rio Tinto 93,78 23,25 Não 

Serra da Raiz 107,23 78,86 Não 

Sertãozinho 83,59 29,35 Não 

Média 88,96 34,48  

Fonte: Elaborado a partir de SNIS ï Série Histórica. 2017 ï 2021. 

Considerando os dados de todos os municípios da bacia com dados, o consumo médio per 

capita da bacia do rio Camaratuba é de 88,96 L/dia e a perda média é de 34,48%. Considerando 
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apenas os municípios com sede na bacia, os valores sobem para 91,45 L/dia e 42,85%. Destaca-

se a falta de dados para o município de Curral de Cima, que tem sede na bacia. 

Por fim, a bacia do rio Miriri apresenta os maiores valores de consumo per capita, com 113, 48 

L/dia e 103,36 L/dia para a situação com todos os municípios ou só com os que têm sede na 

bacia, respectivamente. As perdas são de 28,22% e 32,12% para as mesmas situações. 

Tabela 5.9 - Valores de consumo médio per capita de água e percentual de perdas, segundo o SNIS, para a bacia 

do rio Miriri. 

Município  Consumo médio per capita (l/dia) Perda na distribuição (%) 
Sede na 

bacia 

Araçagi 100,47 23,03 Não 

Capim 103,86 44,39 Sim 

Cuité de Mamanguape 181,72 35,68 Não 

Lucena 102,86 19,84 Sim 

Mari 98,16 23,15 Não 

Rio Tinto 93,78 23,25 Não 

Santa Rita NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Não 

Sapé NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Não 

Média 113,48 28,22  

Fonte: Elaborado a partir de SNIS ï Série Histórica. 2017 ï 2021. 

Tabela 5.10 - Valores de consumo médio per capita de água e percentual de perdas, segundo o SNIS, para a 

bacia do rio Mamanguape. 

Município  Consumo médio per capita (l/dia) 
Perda na distribuição 

(%)  

Sede na 

bacia 

Alagoa Grande NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 

Alagoa Nova 82,47 36,7 Sim 

Alagoinha 82,45 34,53 Sim 

Algodão de Jandaíra NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Não 

Araçagi 100,47 23,03 Sim 

Arara 98,51 11,64 Sim 

Areia 97,31 13,81 Sim 

Areial NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 

Baía da Traição 82,13 10,64 Sim 

Bananeiras 102,63 25,2 Sim 

Belém 104,37 4,27 Não 

Borborema NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 

Capim 103,86 44,39 Não 

Casserengue 115,42 47,86 Não 

Cuité de Mamanguape 181,72 35,68 Sim 

Cuitegi 71,58 6,74 Sim 

Curral de Cima NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Não 

Duas Estradas 84,5 43,26 Não 

Esperança 87,34 16,71 Sim 

Guarabira NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 
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Município  Consumo médio per capita (l/dia) 
Perda na distribuição 

(%)  

Sede na 

bacia 

Gurinhém 114,53 74,8 Não 

Itapororoca 63,58 35,95 Sim 

Juarez Távora 75,29 39,24 Não 

Lagoa de Dentro 94,79 36,77 Não 

Lagoa Seca NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Não 

Mamanguape NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 

Marcação 96,07 37,35 Sim 

Mari 98,16 23,15 Não 

Massaranduba 95,21 42,96 Sim 

Matinhas 104,14 36,15 Sim 

Montadas NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 

Mulungu 75,02 19,85 Sim 

Pilões 81,43 35,04 Sim 

Pilõezinhos 47,25 44,27 Sim 

Pirpirituba 85,6 4,29 Sim 

Pocinhos 85,74 4,23 Não 

Puxinanã 99,81 75,24 Não 

Remígio 97,21 68,63 Sim 

Rio Tinto 93,78 23,25 Sim 

São Seb. de L. de Roça NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Sim 

Sapé NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO Não 

Serra da Raiz 107,23 78,86 Não 

Serra Redonda 84,48 39,57 Não 

Serraria 86,07 34,79 Sim 

Sertãozinho 83,59 29,35 Sim 

Solânea 125,59 1,68 Sim 

Média 93,98 32,57 - 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS ï Série Histórica. 2017 ï 2021. 

Para a bacia do rio Mamanguape, com todos os municípios com dados o consumo médio é de 

93,98 L/dia e as perdas de 32,57%. Utilizando apenas os municípios com sede na bacia, os 

valores de consumo têm ligeira alteração, 92,22 L/dia, mas as perdas se reduzem para 27,31%. 

Salienta-se a falta de dados de municípios com população expressiva, como Alagoa Grande, 

Mamanguape e Guarabira. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2003), os valores ótimos estariam entre 100 

e 200 litros por pessoa por dia para assegurar as condições de higiene e saúde (Figura 5.5). 
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Figura 5.5 - Nível do serviço de abastecimento e quantidade de água distribuída. 

 

Fonte: Adaptado de WHO, 2003.  

De acordo com o Manual de Usos Consuntivos de Água no Brasil (ANA, 2019), para o estado 

da Paraíba os valores per capita no abastecimento urbano variam entre 87 e 112 litros por dia, 

de acordo com o porte da cidade, enquanto no meio rural é de 100 litros por dia. As perdas no 

meio urbano variam entre 36 e 50%, sendo maiores nas cidades com mais de 75 mil habitantes, 

situação que não ocorre nas bacias litorâneas da Paraíba.  

Uma cidade com menos de 5.000 habitantes teria, de acordo com esse Manual, um consumo de 

87 litros per capita diário, mas com perdas de 37% a retirada para uma pessoa seria de 138 

litros por dia. Em outra região, o consumo diário é de 108 litros per capita e as perdas são de 

22%, o que resulta em uma retirada de 145 litros per capita por dia. Ou seja, com 5% a mais de 

retirada o consumo per capita é 24% maior, mostrando a importância das perdas para o aumento 

de captação de água nas bacias. 

De acordo com o Diagnóstico (Tabela 3.5 do RP04), o número de cidades com mais de 5.000 

habitantes é maior na bacia do rio Mamanguape (22 em 30 cidades), sendo que as bacias do 

Miriri e Camaratuba têm apenas uma cidade nessa condição. 

  


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































